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RESUMO 

 

O presente relatório técnico tem como objetivo estudar o processo de tombamento do 

patrimônio cultural e seus efeitos na Cidade de Goiás – GO, analisando ainda a importância 

na publicidade desse procedimento nos Cartórios de Registros de Imóveis, mais 

especificamente em relação às averbações dos imóveis tombados pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. Acrescente-se ainda que, embora o Decreto-Lei nº 

25, de 30 de novembro de 1937 e a Constituição Federal de 1988 assegurem a proteção ao 

patrimônio cultural quanto à problemática a ser enfrentada neste relatório, justifica-se pela 

necessidade de criação de mecanismos de ampliação do acesso e da publicidade com respeito 

a informações sobre averbações de tombamento, junto ao registro de imóveis, podendo 

contribuir de forma positiva na efetivação da proteção do patrimônio cultural, em 

conformidade com a legislação vigente. Também buscará o presente relatório trazer como 

devolutiva para a sociedade a elaboração de propostas a serem encaminhadas ao IPHAN, tais 

como cartilhas e relatórios, a respeito de medidas benéficas que possam valorizar ainda mais o 

patrimônio cultural na Cidade de Goiás e em outros estados e municípios, e até, 

possivelmente contribuir em processos de educação patrimonial.  

 

Palavras-chaves: Patrimônio cultural. Cidade de Goiás. IPHAN. Tombamento. Cartório de 

Registro de Imóveis. Publicidade. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The elaboration of this technical report aims to study the process of special cultural 

significance and its effects in the city of Goiás - GO, also analyzing the importance of 

publicizing this procedure in the Real Estate Registry Offices, but specifically in relation to 

the registrations of real estate listed by the Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – IPHAN. It should also be added that, although Decree Law nº 25, of November 

30, 1937 and the Federal Constitution of 1988 ensure the protection of cultural heritage, the 

problem to be faced in this report is justified by the need to create mechanisms expansion of 

access and publicity for the society interested in obtaining information about the registrations 

of tipping with the real estate registry, and which can contribute positively to the effectiveness 

of the protection of cultural heritage in accordance with the provisions of current legislation. 

On top of that, this report will seek to bring back to society the preparation of proposals to be 

forwarded to IPHAN, such as booklets and reports on the importance of applying beneficial 

measures that can further enhance the cultural heritage in the city of Goiás – GO and in other 

states and municipalities, with the objective of encouraging heritage education in a dynamic 

way and reaching society. 

 

Keywords: Cultural heritage. City of Goiás. IPHAN. Special Culture significance. Real 

Estate Registry Office. Advertising. 
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INTRODUÇÃO 

 

Proteger a história de um lugar vai muito além do que apenas registrar a sua trajetória 

em catálogos, livros, museus ou por meio de fotografias, porque a sua essência constitui-se e 

abrange vários outros aspectos. Sua relevância temporal também fica registrada na sua 

paisagem, identidade, memória e cultura local, inclusive o delimitado no escopo das leis. 

Compreende-se ainda que o contexto de proteção e preservação dos aspectos 

históricos e culturais de um lugar requer um olhar mais atento não apenas por parte do Estado, 

por meio de seus órgãos competentes, como o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), mas também por parte dos órgãos locais e da própria sociedade civil. 

O reflexo da proteção do patrimônio cultural e de seus efeitos denota a valorização 

de sua essência de forma ampla, tendo em vista que a própria Constituição Federal de 1988, 

em seu art. 216, § 1º dispõe sobre diversos mecanismos de acautelamento do patrimônio 

cultural de forma conjunta entre o poder público e a comunidade. (BRASIL, 1988). 

Não obstante a atuação do IPHAN na preservação e proteção do patrimônio cultural 

do Brasil, é importante ressaltar que essa atuação pode ser promovida em conformidade com 

o que dispôs a Constituição de 1988, de modo a possibilitar o acesso por parte de outros entes 

da sociedade. 

Nesse sentido, registra-se que o patrimônio cultural é o que possui relevância para o 

lugar onde está inserido, podendo ser material ou imaterial, pois contribui para a identidade e 

memória local, às quais muitas gerações poderão ter acesso e com elas obter experiências a 

respeito do ethos e do modo de vida cotidianos. 

A forma de proteger e preservar a cultura e os seus desdobramentos encontra 

respaldo tanto no direito consagrado pela Constituição de 1988 em relação à cultura, quanto 

no fundamento da dignidade da pessoa humana, como também na própria maneira de vida em 

um determinado lugar, com relação aos seus costumes e suas tradições. 

Sendo assim, o patrimônio cultural tem a mesma atenção conferida pelo Estado 

democrático de direito quanto à conferida pela intervenção do poder público na propriedade 

privada, em vistas ao respeito do princípio legal da supremacia do interesse público sobre o 

privado. (RODRIGUES, 2012). 

A compreensão quanto à função social da propriedade jamais poderia ser aplicada 

como uma forma de impor limitações ao proprietário pelo fato de o imóvel ser considerado 

como um patrimônio cultural, tendo em vista que há diversas formas de atender à função 

social da propriedade, mesmo sendo o bem um patrimônio cultural. 



11 
 

O processo de tombamento, ao ser aplicado como uma das formas de garantir a 

preservação do patrimônio cultual, busca trazer para o contexto histórico e social a 

importância da preservação de um bem cultural para as presentes e futuras gerações, tendo em 

vista a importância do processo de tombamento e de seus efeitos de forma ampla. 

Sendo assim, o presente relatório técnico busca estudar o processo de tombamento 

realizado pelo IPHAN, demonstrando o problema da ausência de averbação desses bens 

culturais por parte dos Cartórios de Registros de Imóveis. Essa problemática acarreta uma 

lacuna entre o que já havia sido disposto no art. 13, caput, do DL nº 25/37 e no art. 216, § 1º, 

da Constituição de 1988 e o que precisa ser corrigido, na forma de proteger o patrimônio 

cultural no Brasil (BRASIL, 1988). 

Em grande medida, esse aspecto lacunar é decorrente da ausência de publicidade 

referente às averbações e registros de tombamentos de bens culturais por parte dos Cartórios 

de Registros de Imóveis. O que há, de modo inequívoco, porém insuficiente, são as 

averbações e registros de tombamentos realizados pelo IPHAN. Contudo, essa insuficiência 

torna-se problemática e conflituosa, não apenas entre as normas citadas, mas também em 

relação ao acesso e à publicidade dos atos administrativos, visando dar acesso aos 

interessados nos imóveis informações precisas sobre o bem tombado. 

O princípio da publicidade trata-se de um princípio basilar e devidamente expresso 

na Carta Magna de 1988, dentro os princípios da administração pública. Ainda pode-se dizer 

que este princípio rege a Lei dos Registros Públicos e os serviços efetuados pelos Notários e 

Registradores. A publicidade como um todo é essencial, e especificamente a publicidade feita 

através do registro público gera uma segurança jurídica ainda mais evidente reforçando o 

conhecimento de todos, tendo em vista que possui o efeito erga omnis (para todos). Isso 

significa que após o registro e sua publicidade efetiva, as partes não podem alegar 

desconhecimento sobre a matéria publicizada. 

A pesquisa bibliográfica também demonstra igual aspecto lacunar, a respeito do 

registro cartorário. Não foi possível compreender as razões desse provável desse “lapso”, já 

que a sua ausência se ressente até mesmo dentre os principais autores que publicam em torno 

do tema “patrimônio”. Também não foi possível identificar esse problema sequer em Anais de 

eventos acadêmicos, já que esta ausência é a mesma. 

Considerando esse enorme aspecto lacunar que envolve a pesquisa patrimonial, e por 

se tratar de uma abordagem inédita, é necessário, a partir desse problema, formular hipóteses. 

A ausência de informações nos Cartórios de Registro de Imóveis compromete a publicidade? 



12 
 

As averbações dos patrimônios tombados podem trazer mais segurança ao patrimônio 

cultural? 

Melo (2010) desenvolve sobre a importância de publicidade registral, a partir dessas 

observações, ponderamos que ficando restrita tão somente ao âmbito do IPHAN, tal 

publicidade parece não partilhar da ideia de “máxima transparência”, mencionada por Diene 

(2019). Portanto, a hipótese formulada possui, como pano de fundo, essa discussão sobre a 

forma como os agentes públicos devem se portar, no sentido da legitimidade e conotação do 

“público”. 

Assim sendo, “dar publicidade” reveste-se do sentido de aumento de amplitude, e 

grau de eficiência. Isso, por um lado, não quer dizer diminuir a eficácia dos atos 

administrativos do IPHAN, mas por outro, garantir a amplitude das informações e 

potencializar os instrumentos de proteção. Com este aumento de publicidade ocorre por meios 

notariais, é inescapável observar também o aumento de segurança jurídica compartilhada.  

Um dos maiores benefícios do aumento de amplitude e conotação do “público” é o 

esclarecimento de que o direito de propriedade não fica limitado por se tratar de imóvel 

tombado; trata-se de um direito difuso que garante às gerações vindouras o acesso ao 

patrimônio cultural devidamente preservado. 

As averbações e os registros efetivados pelo Cartório de Registro de Imóveis da 

cidade de Goiás, quanto aos bens tombados, elevam o acesso às informações restritivas dos 

bens tombando, essas informações constarão dos atos das lavraturas dos títulos translativos 

que fará constar tais restrições administrativas sobre o bem como sua preservação, projeto 

arquitetônico, cores etc. Ainda constará em tais documentos que o bem encontra-se protegido 

pelo IPHAN e este fiscalizará futuras reformas e meios para sua conservação. 

Além disso, uma atuação conjunta e não lacunar enseja não apenas a garantia de 

eficácia dos atos jurídicos, mas também a ampliação da publicidade de atos administrativos 

como o tombamento. Observando-se o que determina a Constituição de 1988 acerca da 

atuação conjunta entre o poder público e a comunidade, na forma de proteger e preservar o 

patrimônio cultural, constata-se que o serviço notarial e de registro possui extrema relevância, 

a fim de que o escopo da ação patrimonial não fique somente a cargo da atuação por parte do 

IPHAN. 

Essa atuação conjunta pode facilitar o procedimento de fiscalização local, já que a 

ação patrimonial não estaria única e exclusivamente atrelada à atuação federal do IPHAN. 

Trata-se de uma descentralização procedimental importante para reforçar os valores e 
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vinculações do patrimônio cultural com o local onde este se situa, possibilitando, conforme 

dito anteriormente, que o serviço notarial e de registro não esteja a cargo do IPHAN. 

A atuação cartorária possui relevância para a sociedade e participa do cotidiano que 

assente cidadãos e, consequentemente, na proteção e preservação de qualquer bem móvel ou 

imóvel, inclusive do patrimônio cultural, desconstruindo-se assim a ideia de uma atuação 

isolada e centralizada do IPHAN. 

É sabido que o DL nº 25/37, a Lei nº 6.015/73, a Constituição de 1988, a Lei nº 

10.406/02, a Lei nº 13.105/15 disciplinam a tutela do direito real sobre o bem imóvel com 

base na relevância que este bem possui para o seu uso e gozo de forma adequada, a aplicação 

de procedimentos especiais, como a averbação, desapropriação, registro, usufruto e o 

tombamento, sem qualquer forma de arbitrariedade. 

Assim sendo, a justificativa para a elaboração do presente relatório técnico resulta da 

observação sobre o funcionamento do sistema atual de proteção e preservação do patrimônio 

cultural a cargo do IPHAN. A necessidade de ampliação para outros serviços é urgente, como 

o notarial e de registro, a fim de que haja a promoção de benefícios para a sociedade. 

Conforme já salientado, o patrimônio cultural não consiste apenas em aspectos 

parciais, como por exemplo, seu aspecto ambiental. Por contribuir com a composição da 

identidade e memória locais e, precisamente devido a essa vinculação, o patrimônio exige 

proteção para que não sofra destruição ou violação. Assim, considerando o perecimento do 

próprio lugar onde o patrimônio está inserido, conforme Soares (2009), é dever de guarda, 

proteção e preservação de todos, não podendo ficar a cargo apenas do IPHAN. 

A metodologia utilizada na elaboração deste relatório é a construção teórica e 

empírica sobre a trajetória da Cidade de Goiás, o processo de tombamento de bens imóveis 

considerados patrimônio cultural e a atuação do Cartório de Registro de Imóveis na garantia 

de acesso às averbações e registros de tombamentos realizados pelo IPHAN. 

Com fulcro no conhecimento de causa, na efetivação de averbações junto aos 

cartórios de registro de imóveis, bem como a compreensão dos dispositivos legais, observou-

se a necessidade de efetivar as averbações dos patrimônios culturais tombados.  

Através de uma pesquisa no Cartório de Registro de Imóveis da cidade de Goiás, 

observou-se a ausência da averbação do tombamento em alguns imóveis específicos conforme 

certidões constantes dos anexos. Com a inobservância do texto legal, iniciou-se a pesquisa 

quanto à sua obrigatoriedade ou discricionariedade. 

Sendo assim, buscou-se em outras serventias tanto em Goiás quanto em outros 

estados, algum lugar o qual havia o cumprimento do disposto no Art. 13 do DL 25/37. 
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Constatou-se que havendo o tombamento feito pelo IPHAN, tem-se por costume não efetivar 

o registro/averbação no Cartorio. Já os tombamentos específicos, seja por Lei local ou decisão 

judicial, possui esta averbação. 

Na elaboração do relatório, buscou-se um referencial teórico para discutir patrimônio 

cultural direito e publicidade. Dialogando com autores, legislação e jurisprudência, a 

construção do relatório técnico ressalta os procedimentos necessários para sanar a lacuna 

deixada pelo IPHAN ao tombar o patrimônio cultural na cidade de Goiás e não efetivar seu 

registro no Cartório de Registro de Imóveis. 

Desta feita, o presente relatório está estruturado em quatro itens. O primeiro, 

intitulado Breve histórico da Cidade de Goiás e o patrimônio cultural, apresenta uma breve 

introdução histórica sobre a tutela do patrimônio cultural na Cidade de Goiás, bem como 

sobre o tombamento de alguns bens imóveis culturais pelo IPHAN e seus respectivos 

registros por parte do Cartório de Registro de Imóveis. Enfatiza-se ainda, o reconhecimento 

da cidade como patrimônio cultural mundial pela UNESCO em 2001. 

O segundo item - denominado Os efeitos do tombamento na Cidade de Goiás - tem o 

objetivo de demonstrar, de forma sucinta, o processo de tombamento como uma das formas 

de promoção do direito ao acesso ao patrimônio cultural e como o valor cultural do 

patrimônio pode ser aplicado através do registro de imóveis. Pretende-se estudar como o 

poder judiciário tem se posicionado acerca da proteção do direito real de imóveis e sua 

atuação conjunta entre o poder público e a sociedade, em face de garantir a devida 

preservação, e proteção destes patrimônios culturais imóveis. 

O terceiro item, denominado Produto: Cartilha Digital – A relevância do registro 

dos bens tombados, tem como objetivo possibilitar a compreensão quanto à proteção do 

patrimônio cultural a partir do tombamento, e apresentar o produto desse relatório e sua 

utilização junto à comunidade participante. O produto conta com formas de fazer o 

requerimento e a devida efetivação do registro 

Por fim, o quarto item do presente relatório - intitulado A efetivação da proteção do 

patrimônio cultural no âmbito do registro de imóveis – demonstra formas e alternativas para a 

devida efetivação do registro e das averbações, bem como demonstra a forma de utilização do 

produto pelos órgãos competentes e ainda almeja a devolutiva à comunidade e os mecanismos 

utilizados para efetivação do registro. 
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1. BREVE HISTÓRICO SOBRE A CIDADE DE GOIÁS E O PATRIMÔNIO 

CULTURAL 

 

O presente relatório tem como objetivo principal estudar o processo de tombamento 

na Cidade de Goiás – GO e seus efeitos, de acordo com o que dispõem o Decreto Lei nº 

25/37, a Constituição Federal de 1988 e a legislação extravagante acerca dos métodos de 

acautelamento do patrimônio cultural nacional. 

A discussão que se instala durante a construção teórica e empírica do presente 

relatório consiste na exposição de possíveis soluções para a problemática sobre a ausência de 

averbações de tombamentos de bens imóveis no âmbito do município, ou seja, nos Cartórios 

de Registros de Imóveis da cidade de Goiás, sendo estes realizados apenas pelo IPHAN. 

As averbações de tombamentos de bens imóveis, acessíveis para o público nos 

Cartórios de Registros de Imóveis, pode contribuir de maneira positiva, quanto a dar maior 

publicidade sobre o ato administrativo de tombamento e sobre seus efeitos, de acordo com a 

legislação e a valorização na proteção do patrimônio cultural para a sociedade. 

Com isso, tem-se uma visão mais atualizada sobre o processo de tombamento de 

alguns bens imóveis que contam um pouco da história da Cidade de Goiás. Considerando que, 

tais bens não estando averbados no registro de imóveis, a publicidade e o acesso dos 

interessados em obter informações sobre tais patrimônios culturais ficam limitados. 

Contudo, a elaboração do presente relatório não tem como objetivo criticar a atuação 

ou a competência do IPHAN na proteção e preservação dos patrimônios culturais, mas 

construir um diálogo através do qual o acesso da sociedade seja fomentado. Assim, destaca-se 

a importância do serviço notarial e de registro, na proteção de forma conjunta do patrimônio 

cultural na Cidade de Goiás e quiçá em todo território nacional. 

Após a realização do estudo sobre o processo de tombamento na Cidade da Goiás e 

seus efeitos, tem-se como produto e devolutiva para a sociedade a elaboração de cartilhas e 

relatórios a serem encaminhadas ao IPHAN. O intuito é possibilitar a aplicação de 

mecanismos que ampliem o acesso a informações sobre averbações de tombamentos de bens 

imóveis nos Cartórios de Registros de Imóveis, bem como promover maior publicidade sobre 

a importância da instituição cartorária quanto ao processo de consolidação do bem tombado 

na cultura local, na medida em que facilita para a sociedade, interessada na proteção do seu 

patrimônio. 

Dessa maneira, não seria eloquente realizar tais abordagens, com ênfase no objetivo 

principal deste relatório, sem citar, em síntese, alguns aspectos históricos e sociais sobre a 
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Cidade de Goiás: como e quando foi fundada, sua trajetória até o momento em que deixa de 

ser capital, já que a capital passou a ser Goiânia – GO, o que inclusive deixou feridas abertas. 

nos habitantes. 

A época das bandeiras é o “pontapé” na história da Cidade de Goiás. Os 

bandeirantes, vindos de São Paulo - SP no final do século XVII e início do século XVIII em 

busca de ouro e metais preciosos, deixaram seu legado na formação da cultura do estado de 

Goiás e em suas principais cidades históricas, como Corumbá de Goiás, Pirenópolis e Cidade 

de Goiás – conhecida como a antiga Vila Boa e como a primeira capital goiana (BRASIL, 

2019). 

A Cidade de Goiás, antes conhecida como “Arraial de Sant’Anna”, foi fundada em 

meados de 1726, com a já citada ocupação dos bandeirantes. Porém, tratou-se de uma 

ocupação “desordenada”, pois o ouro passou a ter maior importância para o território. 

Consequentemente, houve uma baixa produção de lavoura e pecuária por um período de 

cinquenta anos. 

Bartolomeu Bueno da Silva, conhecido como “Anhanguera”, foi o pioneiro 

bandeirante a ocupar a Cidade de Goiás, em meados de 1682. Sua intenção era encontrar ouro 

e metais preciosos; contudo, os povos indígenas que ocupavam o território naquela época o 

impediram de explorar as minas. Com isso, houve diversos confrontos na sua tentativa de 

prosseguir com seu objetivo. 

Localizada às margens do Rio Vermelho, em cujas margens ocorria a exploração do 

ouro Vila Boa foi a primeira região de interesse dos bandeirantes. Posteriormente, a 

exploração da mineração entrou em decadência, fazendo com que o governo de Goiás 

adotasse outras medidas para compensar o declínio do ouro. 

Confirmando as informações acerca da Cidade de Goiás na época das bandeiras e as 

expedições pelo Anhanguera, Carvalho (2021) afirma que: 

Com a morte de Bartolomeu Bueno, seu filho Bartolomeu Bueno da Silva 

tentou refazer a expedição de seu pai cerca de 40 anos depois, em 1722. O 

Anhanguera, como ficou conhecido Bartolomeu Bueno da Silva, conseguiu 

encontrar e explorar ouro nas margens do Rio Vermelho em 1725. 

Primeiramente fundou o povoado da Barra e depois o Arraial de Sant’Anna, 

com a grande quantidade de ouro que foi extraído das minas, o Arraial, por 

sua importância econômica para a Coroa Portuguesa, foi elevado à categoria 

de Vila, e em meados de 1750 foi denominado de Vila Boa de Goiás. 

(CARVALHO, 2021, p.2). 

 

De acordo com informações constantes na página da prefeitura de Vila Boa – GO, 

disponível no site: www.vilaboa.go.gov.br/historia/ em meados de 1960, os moradores que 

antes ocupavam a BR-02, Km 147 povoaram a referida cidade e construíram as primeiras 
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casas e o comércio, sendo os moradores mais antigos de Vila Boa os senhores: Boaventura da 

Silva Leite, Luis Ferreira de Castro e Raimundo Paz da Costa (BRASIL, 2020). 

Segundo o último levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), realizado em 2020, Vila Boa tem uma área territorial de 1.060.172 km2, com 

população de 6.451 pessoas (IBGE, 2020). 

A Cidade de Goiás, atualmente conhecida como Goiás Velho, foi a primeira capital 

do estado goiano, possuindo maior visibilidade para o comércio desde a época das bandeiras e 

a exploração de ouro. Porém, a mudança da capital fora motivo de discussão desde a 

proclamação da República, em 1889, mas a Constituição de 1891 manteve a Cidade de Goiás 

como capital até meados de 1930. 

Ao analisar a história da Cidade de Goiás sob o aspecto do seu desenvolvimento 

cultural, Borges (2010) afirma: 

Bartolomeu Bueno foi o responsável pela administração local das minas, 

mas com a decisão da corte portuguesa em tornar Goiás independente de São 

Paulo, elevando-o à categoria de Capitania, em 1749 chegou a Vila Boa o 

primeiro Governador e Capitão General, D. Marcos de Noronha, o Conde 

dos Arcos. O território goiano passou então a ser denominado Capitania de 

Goiás, título que conservou até se tornar província. Como em todo o país, o 

processo de independência em Goiás se deu gradativamente. O primeiro 

presidente de Goiás, nomeado por D. Pedro, foi Dr. Caetano Maria Lopes 

Gama, que assumiu o cargo a 14 de setembro de 1824. A política até o final 

do século XIX foi dirigida por presidentes impostos pelo poder central. 

(BORGES, 2010, p.5). 

 

Diante do caos que se instalou no Brasil com a revolução de 1930, por conta da ação 

de grupos armados sob o comando de alguns estados como Minas Gerais, Paraíba e Rio 

Grande do Sul, todos os outros estados passaram a ser governados por interventores 

nomeados pelo então Presidente da República Getúlio Vargas; assim, no estado de Goiás foi 

nomeado o médico Pedro Ludovico Teixeira. (BRASIL, 2020). 

Diante da necessidade de impulsionar a ocupação do estado de Goiás em espaços 

maiores do que na Cidade de Goiás, com o intuito de aumentar a população e o 

desenvolvimento econômico do estado, foi tomada a decisão sobre a mudança da capital 

goiana, após a revogação da Constituição de 1891. 

A mudança da capital não teve o objetivo de desconstruir a fundação da Cidade de 

Goiás, tampouco diminuir a sua importância para o estado. De acordo com Ludovico (1930), 

essa mudança de capital traria melhores condições para o desenvolvimento econômico e 

social, assim como possibilitaria a ligação do Centro-Oeste ao Sul do Brasil. 
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Ademais, a ideia sobre a mudança da capital goiana não foi algo simples a ser 

implementado, pois houve oposição à proposta de Ludovico, em meados de 1932, quando 

fora criada a comissão presidida por Dom Emanuel Gomes de Oliveira para que se discutisse 

e escolhesse o local adequado para a construção da nova capital. 

Os membros da comissão acreditavam que a mudança da capital para outro local 

seria muito dispendiosa e desnecessária, o que ocasionou oposição à ideia do então 

interventor Ludovico. Contudo, a mudança da capital não vislumbrava gastos de recursos sem 

qualquer controle, mas sim na forma de investimento do estado de Goiás no seu 

desenvolvimento e produção. 

Corroborando tais informações acerca da breve história da Cidade de Goiás e a 

escolha de Goiânia para o local de construção da nova capital, observa-se que: 

O decreto estadual nº 3359, de 18 de maio de 1933, determinou a escolha da 

região às margens do córrego Botafogo, compreendida pelas fazendas 

Crimeia, Vaca Brava e Botafogo, no então município de Campinas, para a 

edificação da nova capital de Goiás. Em 24 de outubro de 1933, em local 

definido pelo engenheiro, arquiteto, urbanista e paisagista Attilio Corrêa 

Lima, responsável pelo projeto urbanístico da nova capital, Pedro Ludovico 

lançou a pedra fundamental de Goiânia. A data foi escolhida para 

homenagear os três anos da revolução de 1930. (BRASIL, 2020). 

 

No entanto, a mudança da capital para Goiânia deixou uma ferida aberta na Cidade 

de Goiás, que antes era vista como o lugar em que se concentravam todas as produções e 

desenvolvimento econômico do estado, desde a sua fundação, em uma época conhecida como 

o ciclo do ouro no Brasil. Após a transferência da capital, a cidade ficou, conforme Gomide 

(2003), fora dos padrões urbanos e carente de proteção e preservação de sua essência, pois: 

A cidade de Goiás não se enquadrava nos padrões urbanos de cotidiano 

acelerado. Aliás, a transferência da capital somente intensificou o dia-a-dia 

pacato da antiga Vila Boa em relação aos maiores centros urbanos 

brasileiros. Implicava em reagir contra o abandono, por eles alegado. Assim 

considerada, a cidade caminharia rumo a uma alternativa viável e 

fundamentada pela memória local, e, a partir desse reconhecimento 

histórico, a revitalização seria apenas uma consequência da luta em defesa 

da sobrevivência urbana. (GOMIDE, 2003, p. 103-104). 

 

A proteção e a preservação de alcance para a Cidade de Goiás refletem o contexto de 

sua fundação que jamais pode ser esquecido, independentemente da transferência da capital 

para Goiânia, pois a Cidade de Goiás até hoje conta a trajetória de momentos importantes que 

podem ser contemplados com amplitude para todos na sociedade. 

A Cidade de Goiás, reconhecidamente uma cidade histórica tem diversas riquezas 

naturais e arquitetônicas que refletem o período colonial, que se mantém vivo e preservado 
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mesmo com o passar do tempo. Diversos monumentos, como igrejas, museus, coreto, e áreas 

naturais como as cachoeiras podem ser visitados e apreciados como uma boa opção de reviver 

a história da cidade de Goiás. 

É importante que se mantenham vivos os aspectos originais da Cidade de Goiás, 

contando com a participação da população da cidade, dos órgãos competentes e da sociedade 

em geral, no sentido não apenas de resgatar a história, mas de torná-la acessível de maneira 

dinâmica. 

Assim, o conjunto arquitetônico, paisagístico e urbanístico da Cidade de Goiás, com 

sua importância para a sociedade, passou pelo processo de tombamento a cargo do antigo 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, em meados de 1978, embora 

o processo de tombamento de alguns bens tenha sido iniciado em 1942 e finalizado em 1950. 

Dentre os tombamentos realizados pelo SPHAN (1942-1950), citam-se os seguintes: 

• Igrejas: Nossa Senhora da Abadia – 13/04/1950; Nossa Senhora do Carmo 

– 13/04/1950; Santa Bárbara – 13/04/1950; São Francisco de Paula – 

13/04/1950.  

• Museus: Museu das Bandeiras – 03/04/1951; Museu de Arte Sacra da Boa 

Morte – 13/04/1950.  

• Imagem de Nossa Senhora do Rosário – 13/04/1950.  

• Palácio Conde dos Arcos – 03/05/1951.  

• Praça Brasil Caiado – conjunto arquitetônico e urbanístico do Largo do 

Chafariz – 03/05/1951.  

• Quartel do XX Batalhão de Infantaria – 31/07/1950.  

• Rua da Fundição – 03/01/1951 (MINISTÉRIO DA CULTURA, IPHAN, 

1994, p. 45 - 47). 

 

É bem verdade que a proteção e a preservação dos patrimônios históricos na Cidade 

de Goiás ganharam maior visibilidade após a transferência da capital, mudança esta que 

causou aos moradores da antiga Vila Boa um sentimento de esquecimento, renegação e de 

uma cidade ultrapassada. 

Verifica-se que a patrimonialização da Cidade de Goiás trouxe um aspecto de 

revitalização para a cidade como forma dirimir a ferida aberta deixada pela transferência da 

capital, o que de fato ensejou maior desempenho da população violaboense na preservação 

das memórias da antiga capital goiana e do seu patrimônio histórico. 

Delgado (2005), ao estudar a patrimonialização na Cidade de Goiás e sua forma de 

preservação de sua identidade e memória, afirma que: 

A cidade de Goiás somente passou a ter visibilidade como bem cultural e 

lugar histórico quando foi inscrita na rede discursiva do patrimônio, à 

medida que o tecido da linguagem lhe foi atribuindo determinados conteúdos 

para torná-la símbolo da memória coletiva (DELGADO, 2005, p.3). 
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A proteção do patrimônio histórico na Cidade de Goiás não tem a intenção de limitar 

o acesso à suas memórias ou de deixá-las intactas, mas sim o de ampliar o acesso de todos os 

interessados de forma dinamizada e atualizada, sem perder o seu aspecto original de cidade 

histórica e que merece ser protegida e preservada. 

O processo de tombamento do conjunto arquitetônico, paisagístico e urbanístico da 

Cidade de Goiás, realizado pelo antigo SPHAN em 1978, fazia parte da segunda etapa da 

patrimonialização da cidade. Em meados de 1970, a cargo do já denominado Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, o potencial turístico do patrimônio 

histórico da Cidade de Goiás foi explorado e aproveitado com mais empenho. (DELGADO, 

2005). 

Em busca de ampliar o acesso e a importância na proteção do patrimônio histórico da 

cidade, o IPHAN solicitou à United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization (UNESCO) apoio na exploração do potencial que o turismo e o conjunto do 

patrimônio histórico da Cidade de Goiás podem oferecer ao Estado e à sociedade. 

Essa forma de exploração do potencial turístico e do patrimônio histórico na Cidade 

de Goiás não foi algo simples a ser enfrentado pelo IPHAN ou pela UNESCO, pois alguns 

grupos de moradores de Vila Boa travaram diversos conflitos com os representantes desses 

órgãos com a finalidade de manterem o domínio sobre o cotidiano da cidade (DELGADO, 

2005). 

Corroborando as afirmações de Delgado (2005), Sousa (2009) nos revela que: 

O patrimônio na Cidade de Goiás se tornou um instrumento e um objeto de 

poder onde alguns agentes controlavam os lugares da memória e produziam 

uma determinada interpretação do passado, a partir da imposição dos signos 

que pretensamente representaria a memória do povo. Assim, eles 

manipularam o que deveria ser preservado. (SOUSA, 2009, p.32). 

 

Observa-se que a seletividade quantos aos bens que fariam parte do patrimônio 

histórico da cidade de Goiás. Tais conflitos não deveriam ocorrer, tendo em vista que o 

patrimônio cultural a serem preservados, trata-se de uma escolha jurídica e não política. As 

imposições de alguns bens e exclusões de outros por determinados grupos, acabam não sendo 

tão democrático nas definições de quais bens serão tombados. Isso pode ser observado na 

cidade de Goiás, da quantidade de bens cristãos em relação ao patrimônio tombado de seitas 

de matrizes africanas pertencentes ao país. 

O processo de tombamento na cidade de Goiás foi importante na revitalização da 

essência de todo o contexto histórico, o que possibilitou a sua amplitude não só para a geração 

do passado. De maneira dinâmica alcançou toda a coletividade, assim como as entidades 
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responsáveis por guarnecer o patrimônio histórico de acordo com as legislações vigentes que 

recepcionaram a preservação e a proteção do patrimônio histórico como um dever de todos. 

Nesse sentido, Gomide (2004), compreende que: 

Em virtude da importância dos bens culturais, a cidade histórica não pode ser 

somente uma cidade do passado porque é um lugar de memória que dialoga 

a todo instante com aqueles que participam do seu cotidiano, do seu dia-a-

dia. Logo, as cidades e suas edificações constroem sistemas de valores com 

os seus sujeitos sociais e se transformam constantemente. Não são, portanto, 

cidades do passado, mas também cidades do presente. (GOMIDE, 2004, 

p.110). 

 

Nesse contexto, o processo de tombamento da cidade de Goiás certamente trouxe 

uma visualização mais ampla do cuidado com o patrimônio histórico, colocando a cidade 

ainda mais próxima da sociedade e da atuação do Estado na sua preservação. 

Entretanto, antes da criação da UNESCO não havia qualquer convenção que tratasse 

de forma exclusiva da proteção desses patrimônios. Somente após a sua criação foi que 

algumas convenções surgiram no intuito de trazer para o Brasil as determinações de segurança 

internacional para a proteção exclusiva do patrimônio histórico. Tais convenções eram 

patrocinadas pela UNESCO e, segundo Silva (2003), as atividades das convenções: 

Revelam uma direção política internacional que decorre do próprio Tratado 

de constituição da Organização em prol de medidas administrativas, 

técnicas, científicas, jurídicas e outras para influenciar no desenvolvimento 

de práticas de conservação, na proteção de vestígios arqueológicos, na 

conservação da beleza e do caráter dos lugares e paisagens e na definição de 

bens móveis e imóveis de grande importância para o patrimônio cultural de 

cada país (SILVA, 2003, p.60). 

 

Com o propósito de ampliar a proteção para o patrimônio histórico além da esfera 

nacional, a Convenção do Patrimônio Cultural, Natural e Mundial de 1972, patrocinada pela 

UNESCO foi, segundo Choay (2001), um marco de suma importância na universalização do 

valor atribuído para os patrimônios históricos e sobre a garantia de sua preservação 

constantemente 

Corroborando as afirmações de Choay (2001), Sousa (2009) afirma que: 

A Convenção de 1972 criava uma série de obrigações que visavam à 

proteção, conservação, valorização e transmissão do patrimônio cultural às 

gerações futuras, criando também o sentido de pertença comum à 

comunidade que abrangesse o planeta. Com isso, a Convenção visava 

colaborar com a proteção do patrimônio cultural mundial e natural e 

objetivava protegê-lo da degradação ambiental e do ritmo acelerado da 

evolução econômico-social capaz de destruir heranças deixadas pelas antigas 

gerações. (SOUSA, 2009, p.35). 
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Nesse sentido, a visibilidade da Cidade de Goiás, desde sua fundação e ao longo de 

trajetória, bem como, sobre a forma de preservação do patrimônio cultural no território 

goiano, já ultrapassa o aspecto estético para compor a essência, a memória a parte da 

inovação, restauração e o acesso de todos na sociedade em proteger o patrimônio cultural sem 

deixar estagnada a sua história. 

Sousa (2009) ressalta sobre a identidade vilaboense retratada nas práticas culturais da 

comunidade.  

A cidade de Goiás, ao ser incorporada ao campo do patrimônio, foi também 

investida de significados pelo processo de reinvenção das tradições, 

objetivando a construção da identidade vilaboense por meio dos conteúdos 

simbólicos de determinadas práticas culturais. No entanto, a identidade de 

uma cidade é construída desde sua origem, no início de sua formação, de seu 

passado e de seu presente, num entrelaçamento constante de ambos 

(SOUSA, 2009, p. 33 apud DELGADO, 2003). 
 

Portanto, o reconhecimento da Cidade de Goiás como patrimônio da humanidade 

pela UNESCO, em dezembro de 2001, possibilitou uma atenção especial por parte do estado 

de Goiás na proteção de todo patrimônio histórico e considerou a cidade como portadora da 

cultura para o mundo. 

Porém, tal reconhecimento como patrimônio da humanidade trouxe para a população 

vilaboense um estranhamento e desconfiança, pois conforme já mencionado, a transferência 

da capital para Goiânia deixou uma ferida aberta, e o governo do estado de Goiás, em meio às 

lutas para realizar a mudança, certamente procurou compensar a retirada do título de capital 

com o reconhecimento feito pela UNESCO em 2001 (BRASIL, 2020). 

Compreende-se, nessa perspectiva, que a proteção e a preservação do patrimônio 

histórico na Cidade de Goiás devem ser constantemente aplicadas em conformidade com a lei, 

com o objetivo de garantir a publicidade e o acesso à identidade e à memória local, pois a 

forma de vida da Cidade de Goiás permanece cotidianamente e não apenas no reflexo de 

épocas passadas. 

Vale ressaltar que a elaboração do presente relatório não poderia tratar sobre a 

promoção do acesso e da publicidade quanto ao registro de imóveis e às averbações dos bens 

imóveis tombados na Cidade de Goiás sem trazer um pouco da história da referida cidade. 

para contribuir com o presente estudo. 

Assim sendo, o tópico a seguir demonstra o processo de tombamento de dois bens 

imóveis de suma importância para a Cidade de Goiás: o Museu Casa de Cora Coralina e o 

Palácio Conde dos Arcos. Embora estes monumentos constem no livro do tombo pelo 
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IPHAN, não há registro de suas averbações no Cartório de Registro de Imóveis, o que 

dificulta o acesso e a ampliação de sua publicidade para a sociedade. 

 

1.1 A patrimonialidade na Cidade de Goiás e a relevância cultural do Museu Casa de 

Cora Coralina e o do Palácio Conde dos Arcos como exemplos de incentivo à 

publicidade através do Cartório de Registro de Imóveis. 

 

Com base nas exposições iniciais a respeito da fundação e trajetória da Cidade de 

Goiás e a posterior transferência da capital para Goiânia, compreende-se que o aspecto 

cultural da pacata cidade também foi atingido diante dessa mudança, acarretando para os 

moradores a sensação de esquecimento e o risco de perecimento dos patrimônios culturais 

existentes. 

A averbação e o registro sobre o tombamento dos patrimônios culturais por parte dos 

Cartórios de Registro de Imóveis revelam-se uma importante contribuição para garantir o 

acesso à informação, à proteção e à preservação dos imóveis considerados como a essência da 

cidade, de acordo com as determinações constantes no DL nº 25/37. 

Sabe-se que a ausência de averbação sobre o tombamento de algum patrimônio 

cultural imóvel no Cartório de Registro de Imóveis afeta a publicidade do ato realizado pelo 

IPHAN, mas não compromete a segurança jurídica conferida pelo DL nº 25/37 ou mesmo de 

acordo com o que já dispôs a Constituição de 1988 acerca da proteção conjunta do patrimônio 

cultural no Brasil. (BRASIL, 1937). 

Assim, alguns imóveis da Cidade de Goiás possuem relevância devido às suas 

características relacionadas com a construção e manutenção do imóvel, o que de fato reflete a 

história e trajetória da cidade, sendo importante ampliar cada vez mais o acesso de todos a 

partir da proteção e preservação dos patrimônios culturais. 

Ante o exposto, como exemplo do comprometimento da publicidade do tombamento 

com a ausência de averbação no Cartório de Registro de Imóveis, destacam-se dois imóveis 

tombados pelo IPHAN na Cidade de Goiás – O Museu Casa de Cora Coralina e o Palácio de 

Conde dos Arcos – para demonstrar o quão importante é corrigir essa lacuna existente entre o 

que a lei já determinou e o que na prática não foi ainda realizado. 

Ana Lins dos Guimarães Peixoto Bretas, nacionalmente conhecida como Cora 

Coralina, nasceu na Cidade de Goiás no dia 20 de agosto de 1889. Poetisa de muita 

importância para as vozes femininas da literatura brasileira, teve seu primeiro livro – O 

Poema dos Becos de Goiás e Estórias Mais – publicado em 1965, aos 75 anos de idade. Com 
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um repertório de muitos poemas escritos, ela veio a falecer na cidade de Goiânia, em 10 de 

abril 1985. (FRAZÃO, 2021). 

A casa onde Cora Coralina residia na Cidade de Goiás pertencia ao seu pai, o 

desembargador Francisco Lins do Guimarães Peixoto. O imóvel foi por ele adquirido em 

meados do século XIX, embora a construção da casa tenha ocorrido no século XVIII e tinha 

como finalidade receber o imposto instituído por Dom Pedro II sobre a extração de pedras e 

metais preciosos – o quinto real (BRASIL, 2015). 

Após o falecimento de Cora Coralina, a sua casa ficou conhecida como Museu Casa 

de Cora Coralina sendo inaugurado em meados de 1989, tendo como função social a 

preservação de suas memórias, histórias e contribuição para a literatura brasileira com acesso 

livre a todos na sociedade. 

 

Figura 1. Museu Casa de Cora Coralina 

 

Fonte: Conhecendo Museus no ar. 2015. Disponível em: https://tvbrasil.ebc.com.br 

 

O Museu Casa de Cora Coralina pode ser considerado como um lugar de memória, 

tendo em vista a possibilidade de reviver e recriar lembranças, conforme cita Oliveira (2004, 

p. 313): “[...] A casa revela-se nos olhares de quem vive ou alimenta-se das existências 

recriadas pela memória de quem um dia a habitou; daí sua capacidade de agregar experiência 

de vida”. 

Desde o tombamento da Cidade de Goiás, o Museu Casa de Cora Coralina passou a 

ser um dos pontos turísticos mais visitados da cidade, reforçando a materialidade patrimonial 



25 
 

ao ofertar ao visitante a oportunidade de conhecer o interior da Casa Velha da Ponte, além 

criar uma imagem do universo do vilaboense (SOUSA, 2009). 

Ademais, o Museu Casa de Cora Coralina integra o Centro Histórico de Goiás e 

possui registro no respectivo Livro do Tombo das Belas Artes; contudo, não há o seu registro 

de averbação no Cartório de Registro de Imóveis para consulta por parte de qualquer 

interessado em obter informações, sendo necessário, portanto, recorrer apenas ao IPHAN. 

Assim sendo, o bem cultural analisado acima exemplifica como o acesso à 

publicidade pode ser violado se não houver a sua efetivação de forma conjunta sobre o 

processo de tombamento realizado pelo IPHAN com a participação do Registro de Imóveis, 

como forma de dinamizar cada vez mais o acesso às identidades e memórias. 

Outro patrimônio cultural citado no presente relatório como exemplo diz respeito a 

Marcos de Noronha e Brito, o Conde dos Arcos, primeiro governador empossado na capitania 

de Goiás, instituída pelo então Rei de Portugal, Dom João, em meados de 1749. 

A ausência de uma residência compatível com o cargo de governador fez com que, 

em 1750, fosse iniciada a construção da primeira residência oficial (BRASIL, 2021). 

O palácio Conde dos Arcos pode ser considerado a primeira sede oficial dos 

governadores do estado de Goiás; embora o projeto tenha nascido a partir das reivindicações 

de Noronha ao Rei de Portugal, a referida sede governamental foi inaugurada por Conde de 

São Miguel, seu sucessor. 

 

Figura 2. Palácio Conde dos Arcos – Palácio dos Governadores 
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Fonte: Livro do Tombo de Belas Artes nº 396/1951 – IPHAN. 

 

O edifício fica localizado no Largo da Matriz, no centro histórico da Cidade de 

Goiás, chamando-se Palácio de Conde dos Arcos por ter em seu espaço interior o brasão do 

Conde dos Arcos. 

Embora diversas reformas tenham sido feitas em seu complexo inteiro desde a sua 

construção, observa-se que recentemente outras modificações quanto à suas características 

originais foram realizadas pelo governo do estado (BRASIL, 2021). Atualmente o edifício 

conta com diversas coleções de móveis e outros objetos e é aberto a visitantes. 

É importante destacar que o Governo de Goiás, por meio da Agência Goiana de 

Infraestrutura e Transportes (Goinfra) investiu cerca de R$ 130 mil reais para a reforma de 

alguns ambientes do Palácio Conde dos Arcos com o objetivo de revitalizá-lo e de preservar 

suas características originais. 

De acordo com Sales (2021), presidente da Goinfra, tais reformas no Palácio Conde 

dos Arcos alcançam a importância: 

Na delicadeza e a minuciosidade do trabalho que associa técnicas da 

engenharia praticada no início daquela construção com uma arquitetura 

preservadora e reverente aos valores histórico e cultural do patrimônio. 

Observa-se que até serviços habitualmente muito simples, como a troca de 

uma fechadura, são realizados com a preocupação de manter o padrão visual 

igual ou o mais próximo possível do produto original. (SALES, 2021, p.2). 

 

O tombamento do Palácio de Conde dos Arcos ocorreu em 1951, conforme consta no 

livro do tombo histórico: Inscr. nº 283, de 03/05/1951, assim como no Livro do Tombo de 

Belas Artes: Inscr. nº 396, de 03/05/1951 e no processo nº: 345-T-1942, embora, assim como 

o Museu Casa de Cora Coralina, não conste no registro de averbação do Cartório de Registro 

de Imóveis para consulta. (IPHAN, 1951). 

Os patrimônios culturais analisados neste relatório fazem parte dos muitos bens 

culturais existentes na Cidade de Goiás que necessitam de uma atenção especial por parte do 

poder público e da própria sociedade para garantir a devida proteção em conformidade com a 

legislação vigente. 

Acredita-se essa forma de preservação e proteção dos patrimônios culturais, seja na 

Cidade de Goiás ou em outro lugar, envolve constantemente a sociedade interessada de 

maneira dinamizada e ilimitada quanto ao acesso às informações e atualizações feitas pelos 

órgãos competentes e também possa constar nos respectivos Cartórios de Registros. 
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Assim, as análises feitas no presente relatório sobre o Museu da Casa de Cora 

Coralina e sobre o Palácio de Conde dos Arcos são exemplos de como a centralização da 

proteção cultural e histórica destes bens pelo IPHAN apenas pode ensejar na limitação de 

acesso sobre informações quanto às averbações e registros de forma ampla através dos 

Cartórios de Registros de Imóveis.  

Desta forma, compreende-se que além dos registros feitos pelo IPHAN acerca de 

qualquer bem cultural imóvel na Cidade de Goiás, as averbações destes por parte dos 

Cartórios de Registros de Imóveis podem contribuir positivamente no sentido de ampliar a 

publicidade quanto aos tombamentos, além de fomentar maior valor cultural aos bens imóveis 

e aproximá-los da sociedade de forma ilimitada. 

O tópico a seguir tem como objetivo trazer algumas informações acerca da 

identidade e memória como bases para promover a preservação e a proteção do patrimônio 

cultural de um determinado lugar, de acordo com o DL nº 25/37 e a Constituição de 1988, 

compondo, assim, o processo de ampliação do direito ao acesso ao patrimônio cultural de 

forma não limitada, mas de alcance a toda a sociedade interessada. 

 

1.2 A base fundamental e norteadora da proteção cultural do patrimônio a partir da 

preservação da identidade e memória local 

 

A proteção do patrimônio cultural de um determinado lugar denota a importância da 

preservação da história, da trajetória e, principalmente, da essência do lugar, sem que o passar 

do tempo apague suas raízes. Ademais, observa-se que nenhum bem nasce dotado de valor 

cultural, mas é a própria sociedade quem determina o seu valor para que este seja considerado 

como patrimônio cultural. 

Nogueira (2008), ao estudar a representação da identidade e memória para a proteção 

do patrimônio cultural, afirma que: 

A construção do patrimônio cultural da nação, percebida como prática social 

evidencia um campo de conflito material e simbólico no processo de 

constituição da memória coletiva ou de grupos. Portadora de um regime de 

historicidade, a escolha de determinados bens culturais como representativos 

da identidade nacional ou de determinados grupos ou etnias é sempre uma 

operação política que se traduz igualmente na escolha por um passado 

histórico e cultural revelador da luta permanente pela representação da 

nação. (NOGUEIRA, 2008, p.244). 

 

Compreende-se ainda que o valor atribuído ao patrimônio cultural deve acompanhar 

as constantes atualizações que a sociedade vive, pois não se trata de uma preservação ou 
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proteção de forma limitada, mas que possibilite a sua ampliação e acesso para qualquer 

interessado. 

A proteção ao patrimônio cultural não diz respeito apenas à concepção de 

excepcionalidade ou monumentalidade de um determinado bem, mas sim a todos os bens que 

refletem a historicidade, o paisagismo, a arquitetura e principalmente a identidade e memória 

do lugar. 

Nesse contexto, a patrimonialização cultural de forma geral no Brasil foi ampliada, 

segundo Nogueira (2008): 

Se durante mais de sessenta anos vigorou no Brasil uma concepção de 

patrimônio assentada no valor de excepcionalidade, na qual o estatuto 

jurídico do tombamento privilegiou os bens culturais de caráter erudito e de 

monumentalidade – a memória em pedra e cal – uma noção mais ampla e 

plural de patrimônio cultural só foi possível a partir do decreto 3.551, de 4 

de agosto de 2000, que instituiu o registro e o inventário dos bens culturais 

de natureza imaterial ou intangível. A desmaterialização do patrimônio 

possibilitou a ampliação do acervo da brasilidade expressão de línguas, 

festas, rituais, danças, mitos, músicas, comidas, lugares, saberes e fazeres e 

imprimiu uma visão menos redutora de Brasil. (NOGUEIRA, 2008, p.245). 

 

A ampliação do valor cultural atribuído aos patrimônios a partir da desmaterialização 

permite que a legislação, como o DL nº 25/37, a Constituição de1988, entre outras que 

venham tratar sobre a proteção do patrimônio cultural no Brasil, além do auxílio de 

especialistas, possam garantir maiores aberturas para que determinados lugares e grupos 

sociais expressem a cultura através de suas identidades e memórias. 

Além da proteção garantida pela lei e atos do poder público, a sociedade também tem 

um papel importante na proteção e preservação do patrimônio cultural em todos os seus 

aspectos, tendo em vista que o valor cultural é determinado pela própria sociedade, não sendo 

possível que a preservação e a proteção do patrimônio público fiquem a cargo apenas do 

Estado. 

Portanto, a consagração da proteção ao patrimônio cultural no Brasil reflete de forma 

positiva o envolvimento não apenas da Constituição Federal de 1988 e de leis 

infraconstitucionais, mas também da própria sociedade que é detentora do dever de cuidado, 

zelo, manutenção e acesso aos bens culturais de relevância para um determinado local. 

Deste modo, o patrimônio cultural alcança a sociedade, o poder público e o Estado 

democrático de direito de forma conjunta, conforme dispõe o teor do art. 216, caput, Incisos I, 

II, III, IV e V, bem como o § 1º, da Constituição de 1988 da seguinte forma: 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
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referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 

da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 

às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 

vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 

acautelamento e preservação. (BRASIL, 1988). 
 

A atuação conjunta em relação à proteção do patrimônio cultural estabelecida pela 

Constituição de 1988 não tem o objetivo de limitar o acesso a qualquer patrimônio tombado, 

mas de incentivar a ampliação da expressão cultural em todas as esferas, bem como sobre a 

publicidade por parte dos órgãos competentes para a sociedade interessada. 

Ademais, a visibilidade da proteção e preservação do patrimônio cultural à luz da 

Constituição de 1988 denota o grau de importância dos patrimônios culturais, sejam eles 

materiais ou imateriais para a preservação da identidade e da memória local. (ABREU, 2007). 

A distinção em relação ao patrimônio material ou imaterial, de acordo com Pereira, 

(2018) pode ser visualizada da seguinte forma: 

Os de caráter material são todos aqueles compostos por um conjunto de bens 

físicos que são classificados em naturezas distintas, divididos em quatro 

livros de Tombo – Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Histórico; 

Belas Artes; e das Artes Aplicadas, sendo bens móveis (acervos, coleções, 

documentos, arquivos, bibliografias, fotografias, vídeos, etc.) e imóveis 

(arquiteturas, cidades históricas, sítios urbanos, arqueológicos e 

paisagísticos). Os bens imateriais são aqueles com base em conhecimentos, 

habilidades, práticas e crenças de um povo, tais como manifestações 

artísticas (literária, musical, cênica e plástica), rituais e festividades. Ainda é 

válido dizer que nesse quesito são considerados os locais destas práticas, 

como feiras, mercados típicos e manifestações religiosas. (PEREIRA, 2018, 

p.7). 

 

Observa-se ainda que a ampla proteção do patrimônio cultural por parte do IPHAN e 

do poder público alcança a sociedade na forma de aplicar todos os mecanismos de 

acautelamento em conformidade com a legislação vigente e sem censurar o acesso às 

informações sobre tombamentos, inventários, registros, entre outros. 

Ademais, não seria possível efetivar a preservação e proteção do patrimônio cultural 

sem observar que a valoração demonstrada por um grupo social a um determinado bem 

cultural reflete tanto a importância deste bem para o lugar quanto para a identidade e memória 

que expressa a cultura e ultrapassa o contexto histórico. 
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Nesse contexto, Dias (2010), ao estudar o patrimônio cultural e suas identidades, 

afirma que: 

Deverá, dessa forma, o Estado brasileiro, com a colaboração da comunidade, 

promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro, por meios legislativos 

ou através de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação 

e, ainda, de outras formas de acautelamento e preservação. Juntamente ao 

Estado, todos nós cidadãos devemos promover a proteção do patrimônio 

cultural dos municípios, provocando os institutos próprios de preservação 

ligados à municipalidade, ao Estado, ou, ainda, à União. Para tal, é 

importante compreender a ligação existente entre preservação do patrimônio 

cultural, da memória e da identidade. (DIAS, 2010, p.5). 
 

Assim, o IPHAN, em suas atribuições na proteção e preservação do patrimônio 

cultural, não pode, de forma isolada, efetivar todos os mecanismos dispostos pelo DL nº 25/37 

e pela Constituição de 1988 sem a participação dos demais órgãos nesse trabalho necessário e 

fundamental, além da própria sociedade. 

Além da proteção conferida ao patrimônio cultural pela legislação ou pela 

Constituição de 1988, é preciso que a identidade e a memória que acompanham o patrimônio 

cultural na Cidade de Goiás ou em qualquer outra cidade, sejam fomentadas para aproximar a 

sua visualização e preservação constantemente a partir da publicidade de maneira ampla 

(BRASIL, 1988). 

Nesse contexto, Jeudy (1989), sobre a preservação da identidade e memória como 

relevância para a proteção e preservação do patrimônio cultural no Brasil, afirma: 

As memórias coletivas impostas e defendidas por um trabalho especializado 

de enquadramento, sem serem o único fator aglutinador, são certamente um 

ingrediente importante para a perenidade do tecido social e das estruturas 

institucionais de uma sociedade. Assim, o denominador comum de todas 

essas memórias, mas também as tensões entre elas, intervêm na definição do 

consenso social e dos conflitos num determinado momento conjuntural. Mas 

nenhum grupo social, nenhuma instituição, por mais estáveis e sólidos que 

possam parecer, têm sua perenidade assegurada. Sua memória, contudo, 

pode sobreviver a seu desaparecimento, assumindo em geral a forma de um 

mito que, por não poder se ancorar na realidade política do momento, 

alimenta-se de referências culturais, literárias ou religiosas. O passado 

longínquo pode então se tornar promessa de futuro e, às vezes, desafio 

lançado à ordem estabelecida. (JEUDY, 1989, p.15). 
 

A percepção que se tem acerca dessas memórias e da proteção do patrimônio cultural 

para um determinado lugar reflete no seu contexto amplo, tendo em vista que não se trata de 

manter a trajetória do lugar apenas no passado, mas que alcance as atualizações mantendo a 

sua identidade e essência. De acordo com Nora (2012, p. 28): “[...] A memória se enraíza no 

concreto, no espaço, no gesto, na imagem e no objeto”. 
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Compreende-se ainda que a preservação coletiva da identidade e memória que está 

relacionada ao patrimônio cultural seja fomentada pelos habitantes do lugar, pelo IPHAN e 

por meio do acesso às informações de interesse a sociedade de maneira dinâmica e atual, 

trazendo a história para o presente. 

Corroborando essa ideia, Nora (2012) afirma: 

A curiosidade pelos lugares onde a memória se cristaliza e se refugia está 

ligada a este momento particular de nossa história. Momento de articulação 

onde a consciência da ruptura com o passado se confunde com o sentimento 

de uma memória esfacelada, mas onde o esfacelamento desperta ainda 

memória suficiente para que se possa colocar o problema de sua encarnação. 

O sentimento de continuidade torna-se residual aos locais. Há locais de 

memória porque não há mais meios de memórias. (NORA, 2012, p. 07). 
 

As mudanças na sociedade sem dúvida alguma trouxeram para o cenário atual muitas 

inovações e acessos que em vários aspectos históricos, o passado não encontra base, senão em 

lugares centralizados, como em cidades históricas ou museus que guarnecem patrimônios 

culturais que contam por si só a história do lugar. 

A identidade e a memória também não podem ser vistas a partir de um parâmetro 

isolado, sem se considerar a relevância de sua preservação, seja ela em relação ao lugar, ao 

bem cultural, ou mesmo à própria história como forma de se manter as referidas raízes, 

conforme Nora (2012): 

A passagem da memória para a história obrigou cada grupo a redefinir sua 

identidade pela revitalização de sua própria história. O dever de memória faz 

de cada um historiador de si mesmo. O imperativo da história ultrapassou 

muito, assim, o círculo dos historiadores profissionais. Não são somente os 

antigos marginalizados da história oficial que são obcecados pela 

necessidade de recuperar seu passado enterrado. Todos os corpos 

constituídos, intelectuais ou não, sábios ou não, apesar de etnias e das 

minorias sociais, sentem a necessidade de ir em busca de sua própria 

constituição, de encontrar suas origens. (NORA, 2012, p.17). 

 

Em síntese, a relevância da preservação da identidade e memória local denota a 

necessidade de impedir que as atualizações ocorridas com o passar do tempo em determinados 

lugares acarretem a violação da expressão à cultura, da forma de vida dos habitantes e 

principalmente do patrimônio cultural. 

Este tópico permitiu a compreensão da trajetória da Cidade de Goiás desde a sua 

fundação e da instituição da proteção aos patrimônios culturais por parte do IPHAN como um 

dever conjunto e acessível a toda sociedade. É necessário, entretanto, que a importância de se 

preservar a sua identidade e memória seja fomentada constantemente. 

A seguir, o presente relatório cuida do estudo objetivo e sucinto acerca do processo 

de tombamento e os seus reflexos para a proteção e preservação do patrimônio cultural no 
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território nacional, demonstrando tratar-se de um mecanismo capaz de promover o direito ao 

acesso ao patrimônio cultural e a cidadania. 

 

2. OS EFEITOS DO TOMBAMENTO NA CIDADE DE GOIÁS 

 

Conforme disposto no DL nº 25/37 e no art. 216, § 1º da Constituição de 1988, a 

proteção do patrimônio cultural no Brasil denota a forma compartilhada na sua promoção e 

proteção através dos procedimentos de acautelamento – Inventários, Registros, Vigilância, 

Tombamento – garantindo, assim, a efetividade quanto ao acesso e a publicidade de alcance a 

todos os interessados. 

Sendo assim, compreende-se que a proteção compartilhada do patrimônio cultural, 

estabelecida por meio da legislação, foi um passo importante para reforçar o valor cultural por 

meio do acesso, dos métodos de acautelamento e, principalmente, com o objetivo de preservar 

e proteger o patrimônio cultural de forma dinâmica na sociedade. 

O acautelamento e preservação dos bens culturais no Brasil podem ocorrer por meio 

dos procedimentos de averbação, registro, inventário, desapropriação, tombamento, entre 

outros. Estes procedimentos são formas de promover o direito ao acesso ao patrimônio 

cultural de modo conjunto e acessível a todos, sem qualquer monopólio ou arbitrariedade 

(BRASIL, 1988). 

Diante disso, este tópico tem como objetivo apresentar um estudo sucinto acerca 

dessa proteção conferida pela legislação e seus efeitos práticos para a Cidade de Goiás, bem 

como enfatizar o processo de tombamento e a importância da atuação do Cartório de Registro 

de Imóveis em promover o acesso às averbações dos bens imóveis tombados pelo IPHAN 

como forma de ampliar a publicidade e o direito ao acesso ao patrimônio cultural. 

 

2.1 A promoção do acesso ao patrimônio cultural a partir do tombamento 

 

De acordo com as análises feitas no tópico anterior acerca da proteção do patrimônio 

cultural, compreende-se que nenhum bem nasce dotado de valor cultural, mas é a própria 

sociedade quem determina esse valor, e os processos de acautelamento reforçam esse mesmo 

valor cultural atribuído ao bem. 

Nesse sentido, o processo de acautelamento como uma das formas de se promover a 

proteção para o patrimônio cultural alcançou de forma positiva um olhar mais atento por parte 

do Estado, da legislação e da sociedade para a necessidade de constante atualização da 
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história de um determinado lugar, bem como para o acesso a todos os bens dotados de valor 

cultural, assim como para a preservação da identidade e memória. 

Em relação à Cidade de Goiás, observa-se que desde a sua fundação na época das 

bandeiras, em 1682, bem como após a transferência da capital goiana, até os dias de hoje, 

ainda é possível encontrar alguns traços e características próprias que contam a história dos 

momentos mais importantes vivenciados pelos vilaboenses através da proteção do patrimônio 

cultural. 

Uma das formas acautelamento do patrimônio cultural assegurado pelo DL nº 25/37 

e pela Constituição de 1988 é o tombamento, conforme dispõe uma das competências 

atribuídas ao IPHAN desde a sua criação: 

O tombamento é um ato administrativo que efetiva atuação do IPHAN na 

proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. O tombamento é 

realizado pelo Poder Público, nos níveis federais – de responsabilidade do 

Iphan, estadual ou municipal e aplica-se, exclusivamente, aos bens de 

natureza material ou ambiental. O tombamento de um bem se inicia com o 

pedido de abertura do processo, que pode ser realizado por qualquer cidadão 

ou instituição pública. Quando aplica este instrumento, o objetivo do poder 

público é preservar bens de valor histórico, cultural, arquitetônico, ambiental 

e também aqueles de valor afetivo para a população, impedindo a destruição 

e/ou descaracterização dos bens em questão. (BRASIL, 2019, p. 04). 

 

Nesse contexto, a proteção por parte do IPHAN em relação aos patrimônios culturais 

no Brasil assegura a efetivação do ato jurídico perfeito definido pela Constituição de 1988 – 

art. 5º XXXVI –, tendo em vista que o tombamento de um bem dotado de valor cultural e 

acessível a qualquer interessado através da publicidade enseja maior participação conjunta 

entre os órgãos competentes e a sociedade. 

No caso da Cidade de Goiás, o processo de tombamento encaminhado ao antigo 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) ocorreu em meados de 1940, 

cujo objetivo era a preservação e a proteção da identidade e memória local, e não apenas a 

valorização estética e monumental. 

Ademais, o próprio SPHAN, diante do processo de tombamento realizado na Cidade 

de Goiás, não havia, inicialmente, reconhecido a cidade, tampouco seus imóveis, como partes 

do patrimônio histórico e artístico nacional porque a sua arquitetura era considerada simples. 

Ao estudar o processo de tombamento na Cidade de Goiás, Oliveira (2016) afirma 

que: 

Após estudos e levantamentos na cidade, alguns tombamentos são 

registrados em 1950 e 1951 e o processo do IPHAN praticamente não 

menciona, para tal feito, os aspectos históricos relacionados à cidade, mas 

enfatiza os elementos estéticos coloniais, seguindo a tendência já enraizada 
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no período, sobretudo com as cidades de Minas Gerais. (OLIVEIRA, 2016, 

p.100). 

 

O processo de tombamento realizado pelo SPHAN na Cidade de Goiás foi marcado 

por conflitos entre o órgão e os moradores da cidade após o reconhecimento e o registro de 

bens entre os anos de 1950 e 1951, causando a ausência de novos pedidos de tombamento 

diante do surgimento de tais conflitos. 

Apenas a partir de 1970 surgem novos interesses no processo de tombamento na 

Cidade de Goiás, quando o SPHAN, agora denominado IPHAN, propôs a inscrição do Centro 

Histórico da cidade nos respectivos livros do tombo, possibilitando o tombamento de outros 

bens além dos já tombados. 

Essa ampliação no processo de tombamento realizado pelo agora IPHAN na Cidade 

de Goiás ocorreu juntamente com a inserção da Lei Municipal nº 16/1975, que alcançou a 

proteção de trechos turísticos de suma importância para a preservação de alguns elementos 

artísticos e históricos, conforme dispõe o art. 1º da citada legislação, a saber: 

Com o objetivo de preservar o patrimônio histórico e artístico da cidade de 

Goiás, fica o chefe do executivo autorizado [..] a adotar as seguintes 

medidas: I – embargar qualquer obra de edificação, restauração, demolição 

ou qualquer outra, cujo projeto não respeite as características histórico-

coloniais da arquitetura da cidade, dentro do roteiro histórico de Goiás 

Velho; II – impedir o início de qualquer obra, cujo projeto não obedeça as 

características descritas no item anterior [..]. (BRASIL, 1975). 

 

A necessidade de preservação e de proteção do patrimônio cultural após o 

reconhecimento por parte do IPHAN ensejou na comunidade uma atenção ampliada sobre tais 

objetivos, favorecendo um trabalho conjunto dos moradores da Cidade de Goiás ante a 

responsabilidade de promover as memórias e as tradições goianas. (OLIVEIRA, 2016). 

O processo de tombamento realizado pelo IPHAN na Cidade de Goiás trouxe para os 

moradores vilaboenses maior autonomia e segurança jurídica na maneira de garantir a 

proteção do patrimônio cultural, ampliando o acesso e visibilidade cultural da cidade, e 

colocando, assim, em segundo plano os resquícios do sentimento de esquecimento da cidade 

após a transferência da capital para Goiânia. 

A intervenção do Estado e do poder público na proteção do patrimônio cultural não é 

vista como um ato limitador, mas como um ato que amplia a efetividade dos processos de 

acautelamento e insere a sociedade neste processo. Lemos (1985) evidencia que: 

Quando uma onda de progresso, sopra por todo o Estado, derrubando o 

arcaísmo e cultivando o amor ao belo, Goiás, a cidade decantada pelos 

poetas, berço de grandes intelectuais, está fadada a arrastar-se nas cadeias do 

marasmo, subjulgada pelas ordens do patrimônio e de alguns apaixonados. 
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Por que Goiás será decretada cidade histórica? Que há em nossa terra que 

tenha relevância na história da pátria? Por aqui nunca passaram um 

imperador, um Anchieta. (LEMOS, 1985, p.69). 
 

A patrimonialização a partir do tombamento de bens culturais importantes para a 

Cidade de Goiás contribuiu para o processo de ampliação e atualização de práticas culturais 

que não deveriam cair no esquecimento diante de constantes modificações até os dias atuais. 

Tal proteção do patrimônio cultural por meio do tombamento garante às gerações vindouras 

terem acesso aos patrimônios culturais tombados. 

Ante a isso, Delgado (2003, p. 420) afirma que: “[...] No processo de invenção das 

tradições em Goiás, atribui-se conteúdos simbólicos a determinadas práticas culturais, 

sacralizando-as como genuínas e autênticas por testemunharem a identidade regional”. O 

processo de tombamento realizado na Cidade de Goiás traduz a importância da proteção do 

patrimônio cultural e fomenta o acesso à cultura na prática, não só para os que ali vivem, mas 

para toda a sociedade. 

Nessa perspectiva, citam-se para enriquecer a elaboração deste relatório alguns bens 

imóveis que foram tombados IPHAN por meio do processo de tombamento nº 345 em 

meados de 1942 e finalizado apenas em 1950, a saber: 

 

Figura 3. Igreja Nossa Senhora do Carmo. 
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Fonte: Livro de tombo Belas Artes de nº 357, de 13/04/1950. 

 

A Igreja Nossa Senhora do Carmo foi erguida ainda no século XVIII, tendo sido 

doada para a Confraria de São Benedito dos Homens Pardos Crioulos (CSBHPC). Esta, por 

sua vez, finalizou a obra da igreja já em meados de 1786. 

Vale ressaltar que nos dias atuais a igreja é utilizada apenas para celebrar a festa de 

Nossa Senhora do Carmo, conforme consta no processo de tombamento de nº (345-T-1942), e 

no livro de tombo Belas Artes de nº 357, de 13/04/1950. (IPHAN, 1950). 

 

Figura 4. Museu de Arte Sacra da Igreja Boa Morte. 

 

Fonte: Livro de tombo das belas artes: Inscr. nº 356, de 13/04/1950. 

 

O Museu da Arte Sacra da Igreja Boa Morte foi construído em 1779, sendo utilizado 

primeiramente como catedral e transformado em museu em dezembro de 1968. O museu foi 

integrado com a obra da imaginária sacra do século XX. 

Nos dias atuais, o Museu da Boa Morte serve como ponto de partida para a 

realização de procissões dos eventos religiosos. O tombamento do Museu de Arte da Sacra da 

Igreja da Boa Morte ocorreu em 1950 pelo SPHAN, conforme consta no livro de tombo das 

Belas Artes: Inscr. nº 356, de 13/04/1950 e sob o processo nº (345-T-1942). (IPHAN, 1950). 

 

Figura 5. Quartel do XX Batalhão de Infantaria. 
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Fonte: Livro do tombo histórico: Inscr. nº 280, de 31/07/1950. 

 

O Quartel do XX Batalhão de Infantaria da cidade de Goiás foi construído em 1763, 

tendo sido revitalizado pelo IPHAN em meados de 1983; esta é certamente uma edificação 

muito antiga, mas que sempre manteve o seu aspecto original. 

Atualmente o edifício é utilizado como centro cultural e educacional. O seu 

tombamento ocorreu em 1950, de acordo com o seu registro no livro do tombo histórico: 

Inscr. nº 280, de 31/07/1950 e processo nº (345-T-1942). (IPHAN, 1950). 

 

Figura 6. Museu das Bandeiras – Casa de Câmara e Cadeia. 

 

Fonte: Livro de Tombo Belas Artes de nº: 395, em: 03/05/1951. 
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A Casa de Câmara e Cadeia (CCC) - hoje denominada Museu das Bandeiras (MB) - 

foi construída em 1766 de acordo com o projeto determinado pela coroa portuguesa e 

preservado pelo arquivo colonial da marinha em Portugal. 

O monumento serviu como prisão até meados de 1950; posteriormente foi doado ao 

patrimônio histórico e transformado em museu no ano de 1954 pelo IPHAN. O conjunto de 

acervos na época de sua constituição como museu foi integrado pelo próprio edifício e pelo 

arquivo de documentos da fazenda pública de Goiás. (MUBAN, 1954). 

O Museu das Bandeiras foi inserido no Livro de Tombo Belas Artes de nº: 395, em: 

03/05/1951 pelo IPHAN, no processo de tombo nº (345-T-1942). De acordo com o IPHAN, a 

preservação do museu reflete positivamente na história do período colonial, do império e da 

República a partir do acesso ao acervo desde o século XVIII até o início do século XX. 

(IPHAN, 1951). 

 

 

Figura 7. Igreja de Nossa Senhora da Abadia. 

 

Fonte: Livro do Tombo de Belas Artes nº 358, de: 13/04/1950. 

 

A construção desta Igreja ocorreu em 1790 com a ajuda de doações da própria 

sociedade. Localizada na Rua da Abadia, a Igreja de Nossa Senhora da Abadia foi inserida no 

Livro do Tombo de Belas Artes nº 358, de: 13/04/1950 pelo IPHAN, sob o processo de 

tombamento nº (345-T-1942). (IPHAN, 1950). 
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Atualmente, a igreja é reconhecida como um dos locais de referência para as práticas 

das romarias em devoção a Nossa Senhora da Abadia que chegavam à antiga capital goiana – 

Vila Boa de Goiás – podendo ser visitada até os dias atuais. 

Ante as citações dos patrimônios culturais acima, verifica-se que o tombamento 

surge como reforço da proteção para garantir o acesso às gerações vindouras. 

Nessa linha de raciocínio, observa-se que a atuação do IPHAN na proteção do 

patrimônio cultural está em conformidade com as disposições feitas pelo DL nº 25/37, em seu 

art. 1º, caput, assim como de acordo com a Constituição de 1988, em seu art. 216, §1º, mas 

que ainda precisa ser constantemente ampliado em face da sociedade interessada e por parte 

de outros órgãos, como no caso dos Cartórios de Registro de Imóveis. 

Embora o registro de bens imóveis tombados conste no livro de tombo, dado o seu 

valor cultural reconhecido pelo IPHAN e pela sociedade interessada, observa-se que não há a 

publicidade sobre os tombamentos realizados em tais bens para acesso e consulta nos livros 

dos Cartórios de Registros de Imóveis. 

Nesse contexto, é possível identificar que a publicidade do ato jurídico perfeito – 

tombamento – fica comprometida pela ausência de registro nos respectivos Cartórios, e que 

tal fato pode causar um desconforto entre as disposições acerca da proteção do patrimônio 

cultural de forma conjunta e o acesso da sociedade interessada. 

A intervenção do Estado na propriedade privada por meio de procedimentos que 

garantem que nenhum bem dotado de valor cultural seja destruído pelo decurso do tempo ou 

por conta de qualquer modificação possibilita o acesso ao direito (NORA, 2012). 

Nesse sentido, o procedimento de tombamento realizado de órgãos competentes 

como o IPHAN, constitui-se como um mecanismo eficaz para possibilitar tal proteção dos 

bens particulares ou públicos que possuam relevância histórica, paisagística, monumental e 

principalmente, na preservação das memórias e identidades locais. 

Ainda segundo Chuva (2016), o reflexo do tombamento em face da preservação e 

proteção dos imóveis culturais alcança diversos aspectos além dos paisagismos, tendo em 

vista que: 

A análise dos tombamentos de casas históricas relativas a tais figuras não 

indica que isso se tenha constituído numa prática comum. Na maior parte das 

vezes, o título de nobreza não configura, necessariamente, uma elite social, 

mas uma chancela que o monarca outorgava àqueles que se destacavam em 

seu meio. O tombamento de casas históricas também incidiu sobre vultos da 

ciência; há casarões de personagens históricos, tombados especialmente pela 

importância artística do imóvel e não apenas pelo vulto histórico que seu 

ocupante representava. Há ainda aqueles bens culturais de natureza 

biográfica, tombados, porém, a partir de sua importância artística, não sendo, 
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apesar da titulação recebida, inscritos no Livro de Tombo Histórico. 

(CHUVA, 2016, p.228-229). 

 

Corroborando tais afirmações, os autores Florêncio; Clerot; Bezerra; Ramassote 

(2014) afirmam o seguinte: 

Desde a sua criação, em 1937, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – IPHAN manifestou em documentos, iniciativas e projetos a 

importância da realização de ações educativas como estratégia de proteção e 

preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, instaurando um campo 

de discussões teóricas, e conceituais e metodologias de atuação que se 

encontram na base das atuais políticas públicas de Estado na área. (Pag. 5). 

 

A proteção conjunta do patrimônio cultural, nos termos do art. 216, § 1º, da 

Constituição de 1988, bem como na competência atribuída ao IPHAN, denota a necessidade 

de fomentar políticas públicas para a preservação e a proteção que visem aproximar a 

sociedade dos métodos de acautelamento de qualquer bem dotado de valor cultural.  

A proteção do patrimônio cultural reflete para a sociedade civil a importância de se 

promover o acesso ilimitado por meio de ações e atividades nas cidades históricas de forma 

constante, tendo em vista que os aspectos artísticos e históricos de um determinado lugar 

jamais devem ser deixados a cargo do tempo. 

Segundo Chagas (2006) apud Andrade (1936), compreende-se que: 

A criação de um órgão federal dedicado à preservação do patrimônio 

histórico e artístico nacional foi motivada, de um lado, por uma série de 

iniciativas institucionais regionais e, de outro, por clamores e alertas de 

intelectuais, parte deles ligada à Semana de Arte Moderna de 1922, 

veiculados na grande imprensa brasileira. (CHAGAS, 2006, p. 5, apud 

ANDRADE, 1936). 
 

Procedimentos específicos, como o tombamento, possibilitam que o Estado 

intervenha na propriedade privada para assegurar o valor cultural de determinados 

patrimônios para que, por sua relevância histórica, cultural, paisagística e pedagógica, sejam 

preservados, mesmo sendo o bem cultural utilizado por qualquer indivíduo. 

A proteção, pelo IPHAN, de um bem imóvel dotado de valor cultural por meio do 

processo de tombamento reflete a mesma segurança jurídica de um bem imóvel comum, tendo 

em vista que a averbação e o registro no Cartório de Imóveis visam à efetivação de qualquer 

ato que alcance não apenas o imóvel, mas o seu possuidor (LOUREIRO, 2017). 

A respeito da proteção dos direitos sobre a propriedade imóvel à luz da intervenção 

do Estado, Miranda (2006) ensina que: 

A propriedade não se caracteriza como direito absoluto, como ocorria no 

período medieval. Atualmente, o direito de propriedade só é legítimo diante 

do atendimento da sua função social, ou seja, diante do exercício do direito 
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de propriedade ao bem-estar social. Se a propriedade não atende a sua 

função social, deve o Estado intervir para adequá-la a essa nova realidade. 

(MIRANDA, 2006, p.208). 
 

De acordo com tais afirmações feitas por Miranda (2006), essa forma de intervenção 

não tem o objetivo de limitar o acesso ao direito de propriedade por se tratar de um bem 

imóvel tombado, mas sim o de conferir, a partir da valorização cultural pela sociedade local e 

pelo IPHAN, maior segurança e acesso por parte de qualquer interessado em obter 

informações sobre o tombamento nos Cartórios de Registros de Imóveis. 

Tão relevante é o tombamento para o ordenamento jurídico que a sua realização visa 

à proteção do patrimônio material ou imaterial, conforme já definido no tópico anterior, de 

forma ampla, não distante do que legislações anteriores à Constituição Federal de 1988 já 

determinavam, conforme o DL nº 25/37, sobre a organização da proteção do patrimônio 

cultural pelo IPHAN (BRASIL, 1937). 

Nesse contexto, o DL nº 25/37, em seus arts. 1º, caput, e 4º, caput, § 1º, ao definir o 

procedimento referente ao tombamento do patrimônio cultural, dispõe o seguinte: 

Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos 

bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de 

interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 

Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 

bibliográfico ou artístico. [...] 

Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá 

quatro Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se refere o 

art. 1º desta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas 

pertencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e 

popular, e bem assim as mencionadas no § 2º do citado art. 1º. 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico e as obras 

de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou 

estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na 

categoria das artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras. 

§ 1º Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. (BRASIL, 

1937). 
 

Não se trata de limitar o acesso aos bens imóveis dotados de valor cultural, mas de 

garantir que sua publicidade ganhe cada vez mais espaço e que qualquer lugar com relevância 

artística e histórica possa promover o acesso à cultura a partir da ampliação de informações e 

acessos sem muitas dificuldades. 

Tal premissa constante no referido DL nº 25/37 demonstra o alcance da proteção 

conferida ao patrimônio cultural de forma positiva para a Cidade de Goiás, o que mais tarde 
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consolidou-se com mais eficácia pela Constituição de 1988 ao tratar do assunto como um 

direito coletivo e de participação mútua entre o Estado e a sociedade. 

Tanto o procedimento administrativo do tombamento quanto o procedimento jurídico 

referente à proteção do patrimônio cultural por via da ação civil pública – Lei nº 7.347/85 – 

foram recepcionados pela Constituição de 1988, em seu art. 5º, Inciso LXXIII como formas 

complementares de proteção ao patrimônio cultural. (BRASIL, 1988). 

Segundo Oliveira, (2010), ao analisar o contexto jurídico da proteção do patrimônio 

cultural e do procedimento de tombamento: 

O Estado brasileiro protegerá as manifestações das culturas populares, 

indígenas e afro-brasileiras, além daquelas de outros grupos participantes do 

processo civilizatório nacional. E tal autorização foi reafirmada na 

Constituição Federal de 1988, que elencou a importância do tombamento 

como um instrumento legal de preservação dos bens culturais, ampliando a 

responsabilidade do poder público, com o apoio da comunidade, de 

promover e proteger o patrimônio cultural, além do tombamento, através de 

outras formas de acautelamento e preservação, como o inventário, registro, 

vigilância e desapropriação. (OLIVEIRA, 2010, p.310). 
 

A realização do procedimento de tombamento do patrimônio cultural, de modo geral 

e amplo, assegura para a sociedade que este é um ato jurídico perfeito sem qualquer forma de 

arbitrariedade e violação dos direitos sobre um bem dotado de valor cultural que merece a 

tutela por parte do Estado (OLIVEIRA, 2010). 

A proteção do bem cultural por via do tombamento sempre foi de suma importância 

para a conservação da trajetória histórica de uma cidade que, na sua essência, faça parte da 

vida de um grupo social por meio de suas memórias e identidades locais, conforme afirma 

Andrade (1939): 

As coisas que requerem preservação por se acharem vinculadas a fatos 

memoráveis da história do Brasil, não constituem apenas nos monumentos 

ou obras ligadas diretamente a algum episódio histórico nacional. Entendem-

se também de notável valor histórico para os fins estabelecidos no Decreto-

Lei n° 25, todos os bens móveis ou imóveis que se possam considerar 

particularmente expressivos ou característicos dos aspectos e das etapas 

principais da formação social do Brasil e da evolução peculiar dos diversos 

elementos que constituíram a população brasileira (ANDRADE, 1939, p. 

233). 

 

Vale destacar que a arquitetura e o paisagismo da Cidade de Goiás foram criados 

com base no contexto histórico e na própria essência de uma cidade pacata e proporcional ao 

modo de vida de seus habitantes, o que enseja a necessária e correta proteção de todos os bens 

culturais nela inseridos. 
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Sendo assim, o próprio IPHAN, ao reconhecer a importância da preservação do 

patrimônio cultural da Cidade de Goiás em sua totalidade, afirma que: 

Esse extraordinário conjunto conserva mais de 90% de sua arquitetura 

barroco-colonial original, tornando-se, assim, um magnífico mostruário do 

Brasil oitocentista e um dos patrimônios arquitetônicos e culturais mais ricos 

do país. Localizado em uma região de rara beleza natural, o centro histórico 

de Goiás mantém, até hoje, o caráter primitivo de sua trama urbana, dos 

espaços públicos e privados, da escala e da volumetria das suas edificações. 

A pacata cidade de Goiás - primeira capital do Estado e mais conhecida 

como Goiás Velho - possui um importante sítio histórico do período da 

expansão colonial, no século XVIII, resultado da exploração do ouro. 

Testemunha da ocupação e da colonização do Brasil Central, nos séculos 

XVIII e XIX, suas origens estão intimamente ligadas à história dos 

bandeirantes que partiram, principalmente, de São Paulo para explorar o 

interior do território brasileiro. (BRASIL, 2014, p.1). 
 

Essa concepção da intervenção do IPHAN no tombamento dos bens culturais de 

forma integrada na Cidade de Goiás não modificou a visualização do contexto paisagístico da 

cidade, dando lugar ao contexto urbano por meio do tombamento de outros monumentos e 

bens culturais que sempre fizeram parte da cidade. 

A elaboração deste item permite a compreensão quanto ao processo de tombamento, 

que promove, além da valorização cultural de um determinado bem, o acesso ao patrimônio 

cultural na prática, garantindo que nenhum bem dotado de valor cultural fique no passado, 

mas que a sua essência possa ser alcançada de forma constante por todos. 

O tópico a seguir tem por objetivo explanar sobre quão importante é a contribuição 

do serviço notarial e de registro em relação aos bens imóveis tombados, demonstrando que a 

ausência de informações nos Cartórios de Registro de Imóveis compromete a publicidade e o 

acesso das gerações vindouras aos patrimônios culturais tombados. 

 

2.2 A proteção do valor cultural do patrimônio sob a égide do registro de imóveis. 

 

O valor cultural atribuído a um patrimônio ganhou maior relevância a partir dos 

mecanismos de acautelamento trazidos pela inserção do DL nº 25/37, que ampliou o acesso a 

tais patrimônios a toda sociedade, pois essa valorização cultural do patrimônio busca, segundo 

Miranda (2017, p.1), “[...] reforçar identidades, promover solidariedade, recuperar memórias, 

ritualizar sociabilidades e transmitir legados para o futuro”. 

Sendo assim, percebe-se que quanto mais formas de acautelamento existirem em 

torno do patrimônio, mais protegido, tendo em vista que a proteção do patrimônio cultural não 
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é um dever atribuído apenas à legislação, mas também a própria sociedade de maneira 

compartilhada, tendo em vista que: 

Com efeito, não existe taxatividade acerca dos instrumentos que podem ser 

utilizados para se proteger o patrimônio cultural brasileiro. Ao contrário, 

qualquer instrumento que seja apto a contribuir para a preservação dos bens 

culturais em nosso país (mesmo que não se insira entre aqueles tradicionais) 

encontrará amparo no artigo 216, parágrafo 1º, parte final, da CF/88, que 

instituiu o princípio da máxima amplitude dos instrumentos de proteção ao 

patrimônio cultural. (MIRANDA, 2017, p.4). 
 

Compreende-se que a proteção do patrimônio cultural pode ser considerada como 

reflexo da Dignidade da Pessoa Humana e do dever de cidadania, pois a sua valorização busca 

promover a solidariedade no acesso à cultura na prática e não a deixar estagnada apenas no 

passado. Vale destacar que “os direitos multiculturais colocam em primeiro plano a afirmação 

da dignidade humana” (CANTARELLI, 2010, p.12). Ainda neste sentido, Cavallazi, afirma: 

 

Consideramos o direito à cidade, expressão do direito à dignidade da pessoa 

humana, o núcleo de um sistema composto por um feixe de direitos que 

inclui o direito à moradia – implícita a regularização fundiária –, à educação, 

ao trabalho, à saúde, aos serviços públicos – implícito o saneamento –, ao 

lazer, à segurança, ao transporte público, à preservação do patrimônio 

cultural, histórico e paisagístico, ao meio ambiente natural e construído 

equilibrado – implícita a garantia do direito às cidades sustentáveis como 

direito humano na categoria dos interesses difusos. (CAVALLAZZI, 2007, 

p. 56). 

 

A dignidade da pessoa humana, sendo um direito constitucional, abrange além de 

outros direito, o direito ao acesso ao patrimônio cultural, histórico e paisagístico. Trata-se de 

um direito fundamental, garantido pelo Art. 1º da Constituição Federal.  

Essa forma de valorização cultural de um patrimônio denota o incentivo por meio da 

legislação e de políticas públicas no fomento ao acesso à cultura e principalmente da 

participação da sociedade em transmitir o valor cultural de maneira dinâmica e constante, pois 

não se trata de preservar o patrimônio cultural sem acesso à sua publicidade. 

A publicidade do patrimônio cultural deve ocorrer tanto por parte do IPHAN quanto 

de outros órgãos, como no caso dos Cartórios de Registros de Imóveis, tendo em vista que o 

registro de imóveis é aliado da proteção do patrimônio cultural e que a ausência de averbação 

ou registro acessível a todos fere a publicidade. 

No caso da Cidade de Goiás, foco do presente relatório, verificou-se que alguns 

patrimônios culturais imóveis tombados, embora possuam registro no livro do tombo do 

IPHAN, não possuem registro de averbação de seus tombamentos no respectivo Cartório de 

Registro de Imóveis, tendo apenas o referente às inscrições das respectivas matrículas. 
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Foram colhidas do Tabelionado 1º de Notas da Comarca de Goiás, no dia 08 de julho 

de 2021, as certidões atualizadas e inteiro teor da matrícula da Casa de Cora Coralina e do 

Palácio Conde dos Arcos, conforme a tabela abaixo e as certidões constantes em apêndice ao 

final do relatório: 

 

Tabela 1: Certidões Atualizadas e Inteiro Teor da Matrícula referente à Casa de Cora 

Coralina e ao Palácio de Conde dos Arcos – 2021. 

CERTIDÃO DE MATRÍCULA NO REGISTRO DE IMÓVEIS DA CIDADADE DE 

GOIÁS - GO 

CASA DE CORA CORALINA 

Imóvel Residencial 

Rua Cândido n. 22 

Matrícula 

nº 4.647 

Livro nº 02 – 

Registro Geral  

Data do Registro Original 

23 de janeiro de 1980 

PALÁCIO CONDE DOS ARCOS 

Imóvel – Praça Tasso 

de Camargo – Centro, 

nº 1.461,38. 

Matrícula 

nº 

20.999 

Livro nº 02 – 

Registro Geral 

Data do Registro Original 

23 de junho de 2017 

Fonte: Tabelionato 1º Nota da Comarca de Goiás – GO. 

A averbação e o registro garantem a efetividade do ato jurídico realizado e que deve 

ser acessível a qualquer interessado que busca obter informações a respeito de um bem 

averbado e registrado. No caso do patrimônio cultural não é diferente, tendo em vista que o 

reconhecimento do seu valor cultural alcança uma atenção especial que o diferencia de outros 

bens. As certidões acima mencionadas, constam do anexo deste relatório. 

Essa atenção atrelada ao valor cultural de um patrimônio após o seu tombamento ou 

qualquer outra forma de acautelamento impõe um cuidado especial em relação aos efeitos que 

o acesso a determinados patrimônios possui. No caso dos imóveis, o art. 1.228, caput e § 1º, 

da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil dispõe que: 

Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e 

o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 

detenha. 

§ 1º O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 

finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de 

conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas 

naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem 

como evitada a poluição do ar e das águas [...]. (BRASIL, 2002). 

 

Cabe reiterar que não se trata de impor limitações ao direito de propriedade, mesmo 

em se tratando de bens imóveis tombados pelo IPHAN, dado o seu valor cultural atribuído, 
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mas que após essa valorização cultural, exige-se uma atenção especial que a legislação 

transfere ao bem cultural e ao qual a sociedade, de forma conjunta, passa a ter 

responsabilidade. 

Portanto, a transparência das informações acerca do patrimônio cultural tem como 

objetivo promover a publicidade por parte dos órgãos públicos que têm participação na 

proteção de tais patrimônios. Sua omissão ou negativa não compromete a segurança jurídica, 

mas apenas a publicidade como um dos princípios da administração pública (FREITAS, 

1999). 

Ademais, compreende-se que a supremacia do interesse público sobre o privado em 

relação à proteção do patrimônio cultural tem a missão de coibir qualquer forma de 

arbitrariedade em relação ao dever de promover o acesso à cultura e às informações por meio 

da publicidade por qualquer interessado. 

Ao estudar sobre a supremacia do interesse público como um dos princípios 

norteadores para a intervenção do Estado na propriedade privada, Diene (2019) afirma que: 

A administração pública possui alguns privilégios sobre o particular, sendo 

base para os atos administrativos como desapropriação, ocupação, 

requisição, inclusive como base ao poder de polícia, entrelaçado com a 

realização das finalidades de interesse público e para que a administração 

pública possa atuar de forma mais independente sem que necessite de 

autorização do poder judiciário para agir. (DIENE, 2019, p.12). 
 

Nesse sentido, o papel do registro de imóveis pode ser compreendido como auxiliar 

do Direito Civil, que tem como objetivo garantir a eficácia dos atos jurídicos, a autenticidade, 

a segurança e, principalmente, a publicidade dos atos que estão consagrados pela Lei nº 8.935 

de, 18 de novembro de 1994 – Lei dos Serviços Notariais e de Registros (BRASIL, 1994). 

O próprio Direito Civil confere a todos os indivíduos, títulos, bens móveis e imóveis 

o direito de serem averbados e registrados em cartórios competentes, exatamente para que 

nenhum direito público ou privado sofra violação ou arbitrariedade em seu reconhecimento 

através da publicidade. 

Nesse contexto, evidencia-se que a organização por parte do Cartório de Registro é 

indispensável ao funcionamento do Estado em relação ao fiel cumprimento da garantia de 

segurança, autenticidade, publicidade e eficácia aos fatos, atos e negócios garantindo assim o 

adequado exercício dos direitos pelos cidadãos, conforme já exposto (BRASIL, 2019). 

Os serviços notariais e de registros possuem importante papel na prestação 

jurisdicional, não apenas em relação às pessoas naturais e jurídicas, aos títulos ou 
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documentos, mas também em relação aos imóveis, conforme dispõe o art. 1º, Inciso IV, da 

Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

Portanto, a publicidade acessível nos Cartórios de Registro de Imóveis a qualquer 

interessado em um patrimônio cultural tombado pelo IPHAN garante a transparência da 

segurança jurídica já assegurada pela legislação e aproxima a sociedade no acesso à cultura de 

maneira dinâmica. 

De acordo com Melo (2010), a publicidade dos registros dos patrimônios culturais 

por parte dos Cartórios de Registro de Imóveis: 

É tida como um dos tesouros mais preciosos do amadurecimento do espírito 

jurídico, uma nova forma de ser do direito de propriedade sobre o qual se 

assentam o sistema financeiro, a tutela do crédito e a segurança das 

transações imobiliárias. A publicidade registral é a exteriorização continuada 

e organizada de situações jurídicas de transcendência real para produzir 

cognoscibilidade geral erga omnes e com certos efeitos jurídicos 

substantivos sobre a situação publicada. (MELO, 2010, p.26). 

 

Deste modo, a publicidade do patrimônio cultural por parte dos Cartórios de Registro 

de Imóveis pode contribuir tanto com a ampliação do acesso à informação, conforme as 

disposições legais, assim como com o dever de proteção conjunta com a sociedade. É bem 

verdade que a publicidade registral dos imóveis tombados constitui um plus em relação à 

publicidade legal decorrente dos mecanismos de preservação e proteção (MELO, 2010). 

Para exemplificar e demonstrar a importância do acesso e da publicidade das 

informações por parte do serviço notarial e de registro, cita-se do registro de óbito de Cora 

Coralina colhido no respectivo cartório de registro da Cidade de Goiás, conforme ilustração 

abaixo: 

Figura 8: Anotação do Óbito de Cora Coralina – 12/04/1985. 
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Fonte: Livro nº 14 – c – Fl. 281 sob o nº 1.796 de 12/04/1985. 

O acesso de qualquer pessoa interessada em informações como está no respectivo 

cartório faz com que a inclusão do acesso ao acervo cultural, não fique a cargo apenas do 

IPHAN ou disponível na visitação a museus, como o próprio Museu Casa de Cora Coralina, 

mas que constantemente seja atualizada e fomentada em todos os espaços coletivos. 

Sobre a aplicabilidade do princípio da publicidade e máxima transparência que 

regem o papel do registro de imóveis na proteção adequada e acesso da sociedade, Diene 

(2019) afirma que: 

Os atos praticados pelos agentes públicos devem obter ampla divulgação 

entre os administrados, a fim de que se possa ocorrer a possibilidade de se 

controlar a legitimidade, e, ainda, a moralidade da conduta dos agentes 

administrativos. Apenas com a transparência dessa conduta é que poderão os 

indivíduos analisar a legalidade ou não dos atos e o grau de eficiência de que 

se revestem, aceitando-se somente a relativização desse princípio em casos 

imperativos de segurança nacional, segredo de justiça e ainda situação que 

possa provocar grave comoção nacional. (DIENE, 2019, p.11). 
 

Notadamente, o princípio da publicidade e máxima transparência no registro de 

imóveis tem o objetivo de validar a legalidade de todos os registros de imóveis que são 

realizados em conformidade não só com o ordenamento jurídico, mas com base no respeito à 

identidade, à memória local e à própria coletividade. 

Compreende-se que o papel do registro de imóveis na proteção do patrimônio 

cultural na Cidade de Goiás não tem como finalidade retirar a eficácia do ato administrativo 

por parte do IPHAN em reação aos procedimentos exarados pelo DL nº 25/37, mas garantir a 

amplitude das informações e potencializar os instrumentos de proteção. 

O presente relatório propõe solução para a ausência de publicidade por parte dos 

Cartórios de Registro de Imóveis acerca do patrimônio cultural tombado pelo IPHAN e que 

não tem fácil acesso para a sociedade interessada, causando um comprometimento da 

publicidade do ato jurídico perfeito, que é o tombamento. 

O art. 167, caput, e Incisos I, - 46 e II, - 36, da Lei nº 6.015/73 dispõe que o registro 

de imóveis deverá fazer a averbação e o registro de informações nos imóveis dotados de valor 

cultural pela sociedade e pelo IPHAN além das matrículas dos respectivos imóveis: 

Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos. 

I - o registro: 

46) do ato de tombamento definitivo, sem conteúdo financeiro; [...] 

II - a averbação:  

36) do processo de tombamento de bens imóveis e de seu eventual 

cancelamento, sem conteúdo financeiro. (BRASIL, 1973). 
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Para tanto, é possível verificar que de todos os instrumentos constantes no teor do 

art. 167, da Lei nº 6.015/73, há o dever da contribuição por parte do registro de imóveis 

também na forma de proteger o patrimônio cultural e não apenas por parte do IPHAN, o que 

de fato revela um avanço positivo da legislação especial sobre registro em alcançar a 

segurança jurídica compartilhada. 

O direito de propriedade acerca da adoção de valor cultural pelo IPHAN não limitou 

esse direito sob a égide da Lei nº 6.015/73; da Lei nº 10.406/02 ou mesmo do que já dispunha 

o DL nº 25/37 e o art. 216, §1º, da Constituição de 1988, mas trouxe maior segurança jurídica 

em relação aos efeitos do processo de tombamento, como promoção da busca pela sociedade 

em conhecer o patrimônio cultural. 

Acrescentem-se ainda as disposições trazidas pelo provimento de normas e 

procedimentos do foro extrajudicial de 2021, da Corregedoria da Justiça do Estado de Goiás, 

ao estabelecer os serviços extrajudiciais sobre os imóveis e o registro de tombamento no 

respectivo cartório, conforme consta no teor dos arts. 834, caput, e incisos, I a VI e 870, caput 

e incisos I a VIII, a saber: 

Art. 834. Haverá no Registro de Imóveis, além dos livros comuns a todas as 

serventias, os seguintes: 

I – Livro nº 1 – Protocolo; 

II – Livro nº 2 – Registro Geral; 

III – Livro nº 3 – Registro Auxiliar; 

IV – Livro nº 4 – Indicador Real; 

V – Livro nº 5 – Indicador Pessoal; e 

VI – Livro de Registro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros. [...] 

Art. 870. Serão registrados no Livro nº 3: 

I - as cédulas de crédito comercial, industrial e à exportação, sem prejuízo do 

registro da hipoteca cedular; 

II - as garantias pignoratícias advindas das cédulas de crédito rural e de 

produto rural; 

III - as convenções de condomínio edilício, condomínio geral voluntário e 

condomínio em multipropriedade; 

IV - penhor industrial e mercantil; 

V - as convenções antenupciais e os pactos patrimoniais celebrados entre 

conviventes em união estável; 

VI - o tombamento definitivo; 

VII - o bem de família; 

VIII - os títulos que, a requerimento do interessado, forem registrados no seu 

inteiro teor, sem prejuízo do ato, praticado no Livro nº 2. (BRASIL, 2021). 
 

As disposições trazidas para o foro extrajudicial no estado de Goiás revelam que a 

proteção cultural do patrimônio não pode ficar apenas na competência do IPHAN, tampouco 

o direito de propriedade pode ser limitado por se tratar de imóvel tombado, mas que o 

procedimento de averbação e de registro nos respectivos cartórios seja ampliado por meio de 

sua publicidade atualizada. 
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Nesse contexto, o dever de proteção do patrimônio cultural precisa ser 

constantemente atualizado e ampliado com a atenção por parte das políticas públicas que 

promovam o fomento na publicidade das informações sobre tombamentos de bens imóveis e 

acessíveis tanto por meio do IPHAN, quanto por meio dos Cartórios de Registro de Imóveis. 

O registro de imóveis, conforme já citado, é um aliado na proteção do patrimônio 

cultural e traduz a eficácia da preservação dos aspectos artísticos e históricos de um 

determinado lugar a partir da publicidade de atos como o tombamento, que deveria ser 

acessível amplamente à coletividade. 

Cora Coralina (2003), ao escrever o poema Becos de Goiás (publicado em seu livro: 

“O Poema dos Becos de Goiás e Estórias Mais”) nos presenteia com aspectos peculiares que 

contam a história da Cidade de Goiás: 

 Becos de Goiás 

 

“Becos da minha terra... 

 Amo tua paisagem triste, ausente e suja. 

 Teu ar sombrio. Tua velha umidade andrajosa. 

 Teu lodo negro, esverdeado, escorregadio. 

 E a réstia de sol que ao meio-dia desce fugidia, 

 e semeias polmes dourados no teu lixo pobre, 

 calçando de ouro a sandália velha, jogada no monturo. 

 Amo a prantina silenciosa do teu fio de água, 

 Descendo de quintais escusos sem pressa, 

 e se sumindo depressa na brecha de um velho cano. 

 Amo a avenca delicada que renasce 

 Na frincha de teus muros empenados, 

 e a plantinha desvalida de caule mole 

 que se defende, viceja e floresce 

 no agasalho de tua sombra úmida e calada..." (CORA CORALINA, 2003). 

 

A trajetória da Cidade de Goiás reflete um passado de várias conquistas e perdas 

vivenciadas a partir das modificações na forma de vida pacata de uma cidade próspera, porém 

quase esquecida pelo tempo que, sem dúvida alguma, guarnece seus monumentos e bens 

culturais que podem ser visitados até hoje graças à sua preservação e proteção. 

A relevância que o contexto histórico do patrimônio cultural tem ultrapassa a 

imposição legal e passa a fazer parte da vida dos habitantes que enfatizam a importância do 

constante reforço positivo sobre a identidade e memória local como uma das formas de se 

promover a solidariedade em toda a coletividade. 

Por fim, os resultados ante a problemática contemplada neste relatório revelam 

existir o risco de comprometimento da publicidade por parte dos Cartórios de Registro de 

Imóveis em relação ao acesso às averbações e registros de tombamentos feitos pelo IPHAN 

na Cidade de Goiás, mesmo tendo a legislação assegurado tais competências. 
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O tópico a seguir fará uma análise sucinta acerca do dever compartilhado na proteção 

do patrimônio cultural, conforme dispõe o art. 216, §1º, da Constituição de 1988 e seus 

reflexos no âmbito jurídico, estudando como a proteção do patrimônio cultural tem sido 

enfrentada pela doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores e aplicada na atualidade. 

 

2.3 A aplicação do direito como aliado na proteção conjunta do patrimônio cultural 

 

Acerca das análises realizadas sobre o breve histórico da Cidade de Goiás e da 

proteção do patrimônio cultural de acordo com as determinações trazidas pelo DL nº 25/37 e 

pela Constituição de 1988, compreende-se que ainda falta muito a ser feito para efetivar a 

proteção compartilhada do patrimônio cultural. 

Nessa perspectiva, não se trata de diminuir as contribuições feitas pela legislação 

sobre patrimônio cultural, tampouco isentar a sociedade quanto ao dever de proteger o 

patrimônio cultural como uma das formas de se promover o acesso e a continuidade da 

comunidade conhecer os bens culturais tombados. 

A proteção do patrimônio cultural denota o cuidado com o valor cultural de todos os 

elementos que compõe a historicidade, a arte, a arquitetura, o paisagismo e principalmente, a 

identidade e memória de um determinado lugar, e que jamais deve ficar somente no passado. 

Ademais, os direitos relacionados com a proteção ao patrimônio cultural são 

alcançados por uma atenção especial já consagrada pelo DL nº 25/37 e acabam refletindo em 

outros diplomas legais dado valor cultural atribuído a um determinado bem, considerando que 

podem trazer restrições administrativas e limitando o que tipifica a Lei Civil. Embora a 

Constituição de 1988 determine que a proteção do patrimônio cultural seja feita de forma 

compartilhada, apenas trata sobre os meios de acautelamento, pois: 

O fato é que, não obstante a previsão constitucional de distribuição de 

atribuições entre os entes, não há uma definição clara sobre o que cada um 

deve fazer. No âmbito do dever de fazer leis sobre patrimônio cultural, a 

Constituição determinou que a competência é concorrente, ou seja, cabe à 

União fazer as normas gerais, aos estados, as normas suplementares e aos 

municípios, as normas de interesse local. (RABELO, 2022, p.3). 

 

Na prática, apenas o DL nº 25/37 traz as diretrizes sobre os procedimentos de 

intervenção pelo Estado na proteção de um determinado patrimônio cultural, como por 

exemplo, o tombamento, mas ainda deixa uma lacuna sobre como os entes podem contribuir 

de forma constante na proteção do patrimônio cultural. 
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Cabe reiterar que não se trata de colocar a legislação em segundo plano no que tange 

às falhas dos procedimentos de proteção do patrimônio cultural, mas somente de trazer a 

reflexão acerca de como o direito tem sido aplicado na prática sobre o dever de proteção 

conjunta do patrimônio cultural. 

Desde o estabelecimento das diretrizes no DL nº 25/37 sobre a proteção do 

patrimônio cultural através de mecanismos de acautelamento, observa-se que a tarefa exercida 

pelo serviço notarial e de registro funciona como auxiliar na prestação jurisdicional por parte 

do Estado e de alcance para a sociedade com a máxima transparência e finalidade, de acordo 

com todos os princípios elencados pelo art. 37, caput, da Constituição de 1988. (BRASIL, 

1988). 

A finalidade quanto à averbação e ao registro perante os respectivos Cartórios de 

Registro de Imóveis em face do patrimônio cultural tombado pelo IPHAN busca efetivar a 

segurança jurídica em relação aos atos que envolvam a preservação do bem imóvel, pois de 

acordo com Ceneviva, (2014), infere-se que: 

O tombamento altera o registro e, portanto, é averbável. Consiste em ato de 

autoridade competente de que resultam restrições à alienação e ao uso do 

imóvel. São dois os objetivos principais dessa averbação: dar publicidade da 

restrição em relação a terceiros que tenham interesse pelo bem, mormente 

possíveis adquirentes; e assegurar a verificação do cumprimento das regras 

relativas ao direito de preferência que toca à União, aos estados e aos 

municípios, nos termos do previsto no artigo 22, parágrafo 1º do DL 25/37. 

(CENEVIVA, 2014, p.52). 

 

Corroborando tais afirmações, Rabelo (2022), ao estudar os efeitos do tombamento 

no âmbito jurídico, afirma que: 

O tombamento é apenas uma das ferramentas possíveis para proteção do 

patrimônio cultural, mas nunca deve ser a única, sob pena de ineficácia da 

sua utilização. Tombar sem que haja uma política pública prévia sobre 

proteção e difusão do patrimônio cultural é colocar uma rosa em uma 

redoma de vidro: vai protegê-la por um tempo, mas também vai matá-la pela 

ausência de condições de vida lá dentro. Na falta de distribuição de tarefas 

entre os entes, papel esse que deveria ser feito pela União, em sua norma 

geral, cada Estado e Município tenta fazer a lei que lhes parece mais 

adequada. O resultado é uma sobreposição de ações descoordenadas e, 

muitas vezes, ineficazes, que acabam por não surtir o efeito desejado: a 

proteção do bem. (RABELO, 2022, p.4-5). 

 

Ante ao citado acima entende-se que a publicidade dos atos de proteção do 

patrimônio cultural serve como fomento para a aproximação entre Estado e sociedade 

interessada no acesso amplo às informações sobre um determinado bem imóvel tombado pelo 

IPHAN, sendo as informações também acessíveis no Cartório de Registro de Imóveis. 
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A relevância da publicidade do registro de imóveis sobre o patrimônio cultural enseja 

a amplitude da transparência de informações que facilite o acesso de qualquer interessado, 

mas que não retira a competência do IPHAN na forma de promover a proteção em conjunto 

com os entes e os órgãos de registros. 

Além dos mecanismos constantes na legislação especial sobre o acesso ao Cartório 

de Registro de Imóveis a fim de assegurar a averbação e o registro de tombamento definitivo 

de um bem cultural, a ação civil pública pode ser utilizada da mesma forma para garantir a 

publicidade desses atos. 

Portanto, a Lei nº 7.347/85 – Lei de Ação Civil Pública – pode ser considerada 

corolário da proteção do valor cultural do patrimônio e, por meio de sua aplicação, reflete 

positivamente no âmbito jurídico o dever de preservação e respeito aos direitos de 

propriedade também a partir da publicidade que pode ser feita pelo Cartório de Registro de 

Imóveis na defesa do patrimônio cultural. 

Para tanto, a Lei nº 7.347/85, o art. 1º, caput, e incisos I a VIII, dispõe o seguinte: 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, 

as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: 

I- ao meio-ambiente; 

II - ao consumidor; 

III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico; 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

V - por infração da ordem econômica; 

VI - à ordem urbanística. 

VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. 

VIII – ao patrimônio público e social. (BRASIL, 1985). 
 

O inciso III da citada lei é categórico ao afirmar que qualquer risco de danos morais 

ou patrimoniais que possam ser causados a um bem cultural de valor artístico, histórico e 

paisagístico sofra consequência por via de ação civil pública. 

Assim, compreende-se que o registro do valor cultural por parte do Cartório de 

Registro de Imóveis funciona como instrumento de acautelamento de informações que 

auxiliam na proteção de um bem cultural tombado, e que não afastaria a competência do 

IPHAN nos termos do DL nº 25/37. (BRASIL, 1973). 

À luz do direito, observa-se que a proteção do patrimônio cultural não está aquém 

dos princípios norteadores aplicados para o acesso ao patrimônio cultural, tendo em vista que 

a própria jurisprudência tem sido uníssona em reconhecer o dever conjunto na proteção do 

patrimônio cultural como um direito fundamental de suma importância. 
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Nessa perspectiva, a 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais – TJMG, em sede de Apelação Cível nº 5077105-63.2017.8.13.0024/MG, sob a 

relatoria do Des. AFRÂNIO VILELA, firmou o seguinte entendimento: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 

ADMINISTRATIVO. TOMBAMENTO DE BEM IMÓVEL. 

PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL LOCAL. 

COMPETÊNCIA MUNICIPAL. TOMBAMENTO. FORMA DE 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE PARA 

PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL. CASA 

INSERIDA NO CONJUNTO URBANO. PRAÇA RAUL SOARES-

AVENIDA OLIGÁRIO MACIEL. CONSTRUÇÃO NA PRIMEIRA 

METADE DA DÉCADA DE 1930. VALOR HISTÓRICO-CULTURAL 

RECONHECIDO PELO CONSELHO DELIBERATIVO DO 

PATRIMÔNIO CULTURAL DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 

REQUISITOS PARA O TOMBAMENTO INFORMADOS. 

INOCORRÊNCIA. DIREITO DE PROPRIEDADE. AUSÊNCIA DE 

AFRONTA. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. DEVER DE 

OBSERVÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Compete ao Município 

promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, a teor do 

disposto nos artigos 23, III, IV, 24, VII, 30, IX e 216, caput e §1º, todos da 

Constituição de 1988. 2. O tombamento é forma de intervenção do 

Estado na propriedade privada, que tem por objetivo a proteção do 

patrimônio histórico e artístico nacional. 3. O tombamento de casa 

residencial localizado no Bairro de Lourdes, na capital mineira, como parte 

do conjunto urbano Praça Raul Soares/Avenida Oligário Maciel, construída 

na primeira metade da década de 1930, é ato administrativo cuja presunção 

de legitimidade deve ser desconstituída por prova técnica, não sendo 

suficientes vazias alegações. 4. A preservação do patrimônio histórico e 

cultural, direito fundamental de terceira dimensão, se insere no dever 

que tem os proprietários de cumprir com a função social da 

propriedade, não se admitindo a tese de afronta a esse próprio direito. 

(TJMG, AC nº: 10000205719297001/MG, Relator: AFRÂNIO VILELA. 2ª 

Câmara Cível. Julgado em:28/07/2021).  

 

De acordo com o entendimento da 2ª Câmara do TJMG, não são admissíveis 

alegações infundadas para intervir no direito de propriedade sem provas técnicas do não 

cumprimento da função social da propriedade, ainda mais em se tratando de imóvel dotado de 

valor cultural pela sociedade e tombado pelo IPHAN. 

A aplicação do direito na proteção do patrimônio cultural tem sido positiva, pois o 

reconhecimento dessa proteção atualiza-se de acordo com o avançar da sociedade, mas é 

preciso observar que nenhuma legislação, de forma isolada, pode efetivar todos os objetivos 

sem a contribuição ordenada dos entes, por meio de políticas públicas e da sociedade 

interessada. 

Verifica-se o tombamento como o ato administrativo perfeito acessível e transparente 

por parte do IPHAN e que atribui a segurança jurídica necessária com o registro no livro do 
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tombo respectivo, conforme o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

em sede de decisão monocrática sobre a proteção do patrimônio cultural, a saber: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICO. BENEFÍCIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. IMÓVEL SITUADO NO CENTRO 

HISTÓRICO DE SÃO CRISTOVÃO-SE. RESTAURAÇÃO 

PRETENDIDA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DE TOMBAMENTO. 

AUSÊNCIA DE REGISTRO DE TOMBAMENTO. INSUFICIÊNCIA 

DE RECURSOS DA PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL, ADQUIRIDO POR 

DOAÇÃO. 1. O art. 216 da Constituição Federal estabelece que constitui 

patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira, entre os quais se incluem os conjuntos urbanos e 

sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, consoante o 

inciso V do referido dispositivo. 2. O tombamento, ato administrativo 

realizado pelo Poder Público, tem como objetivo preservar bens de valor 

histórico, cultural, arquitetônico, ambiental e também d e valor afetivo 

para a população impedindo que venham a ser destruídos ou 

descaracterizados. 3. O art. 9°, do DL n.°25/37, preceitua que para que 

ocorra o tombamento, seja voluntário ou compulsório, é necessário a 

notificação do proprietário do imóvel sobre o processo de tombamento 

e, em seguida, a inscrição do bem no competente Livro de Tombo. 4. O 

imóvel, que em 2006 mantinha apenas a fachada, está localizado entre 

construções recentes, conforme se extrai dos autos, sendo questionável se o 

referido bem seja pertencente ao Conjunto Arquitetônico da Cidade de São 

Cristovão. 5. O próprio IPHAN alega, em sua defesa inicial, que necessita 

realizar um novo inventário das situações de arruinamento em toda a área 

tombada, considerando que o Inventário de Imóveis em Sítios Urbanos 

precisa ser revisado (fl. 188). Nesta mesma peça, o IPHAN aponta que 

apenas em 2012 a área da Cidade Baixa foi incorporada, pelo Conselho 

Consultivo do IPHAN, ao limite do tombamento de São Cristovão, mas que 

ainda não foi inventariada. 6. Nego provimento ao recurso especial. (STJ – 

REsp nº 1570632 – SE. Relator (a) Min. SÉRGIO KUKINA Decisão 

monocrática. Julgado em 24/09/2020. Publicado em 29/09/2020.). 

 

A aplicação do direito da proteção do patrimônio cultural denota o dever de cuidar 

do comprometimento da publicidade na ausência de informações sobre o tombamento de bens 

imóveis nos Cartórios de Registro de Imóveis e que pode acarretar na dificuldade de acesso 

junto ao IPHAN. 

Deste modo, tem sido pacífico o entendimento sobre a legitimidade dos interessados 

elencados no rol do art. 5º, caput, incisos I a V, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 7.347/85 para a 

propositura da ação civil pública principal e cautelar com a finalidade de judicializar a 

preservação e a proteção do patrimônio cultural junto aos órgãos competentes. 

Ademais, a proteção do patrimônio cultural à luz do direito não visa limitar o direito 

sobre a propriedade por se tratar de um bem tombado; na verdade aplica-se o direito sobre o 
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patrimônio cultural como expressão do acesso à cultura de forma dinamizada e que não deixe 

o valor cultural apenas na história. 

É necessário atualizar os mecanismos de proteção do patrimônio cultural no Brasil, 

com o objetivo de fomentar a participação da sociedade interessada na educação sobre o 

patrimônio. Além disso, reconhece-se que a publicidade dos tombamentos por parte do 

serviço de registro precisa ser ampliada e incentivada pelo IPHAN e pelos entes da federação.  

Por fim, a discussão apresentada neste tópico enfatiza que o serviço de registro dos 

bens imóveis dotados de valor cultural contribui positivamente na promoção de acesso ao 

patrimônio cultural tombado e aproxima a sociedade por meio de publicidade acessível sobre 

o tombamento ou outra forma de acautelamento no patrimônio cultural. 

O tópico a seguir apresenta, como forma de devolutiva para a sociedade, propostas a 

serem encaminhadas ao IPHAN, como cartilhas que tratam da importância da aplicação de 

medidas benéficas valorizem ainda mais o patrimônio cultural da cidade de Goiás e em outras 

localidades, com o objetivo de incentivar a educação patrimonial de maneira dinâmica e de 

alcance para a sociedade. 

 

2.4 A publicidade ampla em face do patrimônio cultural 

Sabe-se que a preservação e a proteção do patrimônio cultural na sociedade brasileira 

é um dever de obrigação conjunta; assim, infere-se que a promoção desses objetivos na 

atualidade necessita de atenção especial, tendo em vista que ainda é possível visualizar a 

ausência prática na proteção de muitos imóveis culturais por parte do Estado e da sociedade. 

A preservação das memórias locais e da própria história do patrimônio cultural tem 

sido ameaçada pelo risco de desaparecimento devido à falta de revitalização da proteção 

cultural conjunta, pois: 

Ao circular pelas cidades do interior do país, observa-se, com frequência, a 

degradação de inúmeros imóveis seculares, de valor artístico e cultural, de 

propriedade particular ou pública, que lamentavelmente dão lugar a outras 

edificações. Estas surgem de maneira abrupta e se sobrepõem à paisagem 

vernacular, tradicional, desconsiderando todos os condicionantes 

conformadores do espaço urbano e sua história. Desse modo, a leitura 

espacial e sua compreensão ficam comprometidas, uma vez que os suportes 

físicos da memória das cidades são apagados, dando lugar a construções que 

não dialogam e não respeitam o meio existente. (PRATES; QUINHÃO, 

2015, p.3). 

 

Embora a legislação tenha consagrado a proteção do patrimônio cultural como um 

dever conjunto, é preciso que as atualizações acerca dos mecanismos de proteção ao bem 
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cultural sejam constantemente fomentadas por meio de políticas públicas e da publicidade 

ampla. 

Observa-se que a publicidade sobre os atos realizados pelo IPHAN em relação ao 

patrimônio cultural nacional demonstra o reforço positivo na forma de promover o acesso e a 

proteção de forma dinâmica, fazendo com que tais patrimônios sejam valorizados cada vez 

mais em todos os entes da Federação. 

 

2.4.1 Atuação do Ministério Público na proteção do patrimônio cultural 

 

Inicialmente, cita-se que a forma de proteção do patrimônio cultural é corolário da 

Dignidade da Pessoa Humana, pois não retira a atenção especial do Estado e do poder público 

em relação ao valor cultural atribuído a cada patrimônio que compõe a essência de um 

determinado lugar, bem como no sentido de sua preservação ampla e da proteção por meio da 

intervenção do Estado. 

Sendo assim, o patrimônio cultural pode ser considerado como um direito 

fundamental, pois compõe o valor e a segurança jurídica conferidos pelo ordenamento 

jurídico vigente em todo o território nacional. Considera-se como um direito difuso, pois tal 

direito não pertence apenas a um indivíduo, mas a todos ao mesmo tempo (BRASIL, 1988). 

Neste sentido, vale memorar os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, que 

assim define: 

O tombamento é forma de intervenção do Estado na propriedade privada, 

que tem por objetivo a proteção do patrimônio histórico e artístico 

nacional[...]. O tombamento é sempre uma restrição parcial, não impedindo 

ao particular o exercício dos direitos inerentes ao domínio[...]. Se, para 

proteger o bem, o Poder Público tiver que impor restrição total, de modo que 

impeça o proprietário do exercício de todos os poderes inerentes ao domínio, 

deverá desapropriar o bem e não efetuar o tombamento (DI PIETRO, 2021, 

p. 411) 

 

Através do tombamento, tem-se uma restrição administrativa. Não há perda da 

propriedade, nem mesmo da posse do imóvel. O Estado restringe apenas a utilização do bem 

para garantir sua conservação, impondo ao proprietário a sua devida preservação. As 

restrições impostas pelo poder público variam de acordo com a necessidade de sua 

conservação. 

Observa-se que a propriedade do bem tombado continua sob o domínio do 

proprietário, ou seja, uma propriedade privada. Porém o direito de ver, contemplar e admirar 

tais bens, trata-se de um direito de toda a sociedade. A cidade de Goiás, possui um grande 
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acervo de bens imóveis com arquitetura do período colonial. O direito da coletividade de ter 

acesso visual a este conjunto arquitetônico, sobrepõe o direito individual do proprietário de 

fazer modificações na sua propriedade. 

Além dos mecanismos de proteção ao patrimônio cultural consagrado pelo DL nº 

25/37 e pela Constituição de 1988, compreende-se que o Ministério Público também pode 

promover essa proteção do patrimônio cultural através do inquérito civil e ação civil pública, 

nos termos do art. 129, caput, Inciso III, da Constituição de 1988, tendo em vista que: 

Entre os macrointeresses colocados sob a tutela do Ministério Público, ganha 

especial relevância o referente ao acesso e à fruição dos bens integrantes do 

patrimônio cultural brasileiro, que recebe especial proteção por parte do 

ordenamento jurídico vigente em nosso país, sendo considerado um direito 

fundamental (diz respeito à qualidade de vida e à dignidade social), difuso 

(uma vez que pertence a todos ao mesmo tempo em que não pertence, de 

forma individualizada, a qualquer pessoa) e indisponível (possui caráter não 

econômico e objetiva a fruição pública dos bens culturais). (MIRANDA, 

2012, p.8). 

 

Essa forma de proteção sobre o direito difuso por meio Ministério Público funciona 

como um aliado na segurança jurídica já atribuída pelo ordenamento jurídico em cada estado 

ou município que tem o dever de cuidar do patrimônio cultural; o risco de ameaça ou lesão a 

tais bens reflete também na preservação desses bens de forma ampla. 

O Ministério Público na proteção do patrimônio cultural, segundo as lições de 

Santos, (2007) compreende-se que: 

Passou a ter papel de decisiva consequência, ao se tornar parceiro da 

proteção dos bens culturais. Em cada comarca, o Promotor de Justiça é o 

curador dos interesses difusos, pelo que lhe compete a tutela do patrimônio 

cultural e natural, onde quer que apresente risco ou sofra atentado. A atuação 

do Ministério Público aparece agora como sinal de que, junto aos tribunais 

do País, a cultura tem no Promotor de Justiça o melhor advogado de defesa 

com o qual poderia contar. (SANTOS, 2007, p. 6). 

 

Durante a elaboração deste relatório percebeu-se que existe um problema de ausência 

de publicidade acessível do serviço notarial e de registro sobre os tombamentos realizados 

pelo IPHAN nos imóveis da cidade de Goiás, acarretando em falta de interesse e de 

envolvimento da sociedade local na proteção do patrimônio cultural.  

O IPHAN já garante a devida atenção e proteção aos patrimônios culturais em todo o 

Brasil por meio de suas ações de alcance a qualquer bem dotado de valor cultural. Entretanto, 

observa-se que o registro funciona apenas como uma das formas de contribuição para 

preservação do patrimônio e que este deve ser o mais público possível. 
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Nesse contexto, a Ementa n° 01 da Carta de Goiânia, que sintetizou as conclusões 

alcançadas durante o 1º Encontro Nacional do Ministério Público na Defesa do Patrimônio 

Cultural, realizado nos dias 22 e 23 de outubro de 2003, na cidade de Goiânia-GO, afirma o 

seguinte: “[...] A preservação do Patrimônio Cultural não é uma alternativa ou uma opção à 

preservação da memória e da identidade. É uma imposição de natureza política de garantia, de 

soberania, de segurança nacional, e de manutenção da face da nação brasileira”. (BRASIL, 

2003). 

Trazendo essa discussão para o presente relatório, nota-se que a publicidade por meio 

do Cartório de Registro de Imóveis pode servir como produto de ampliação da proteção do 

patrimônio cultural que já é promovida de forma assertiva pelo IPHAN, mas que pode 

aproximar ainda mais a sociedade interessada. 

Diante do apresentado, a proposta lançada para sanar a ausência de publicidade por 

parte do registro de imóveis quanto às averbações sobre o tombamento de bens imóveis enseja 

a elaboração de mecanismos para fomentar, junto ao IPHAN, a publicidade ampla e livre de 

custos para a sociedade. 

Sendo assim, o produto que será elaborado e proposto para intensificar a proteção do 

patrimônio cultural tem o formato de cartilhas, que podem ser encaminhadas ao Ministério 

Público por meio da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) e este, na defesa do direito difuso e 

coletivo, solicitará junto ao IPHAN as averbações sobre os tombamentos realizados em bens 

imóveis, isento de custas a qualquer interessado em obter tais informações que deveria constar 

nos registros dos Cartórios de Imóveis através da publicidade ampla e acessível. 

 

2.4.2 O incentivo do poder público aos proprietários de imóveis dotados de valor 

cultural 

 

A temática do registro de imóveis na ampliação do acesso à publicidade sobre o 

tombamento de imóveis dotados de valor cultural em todo o território brasileiro, 

principalmente na Cidade de Goiás, por meio dos Cartórios de Registros tem como objetivo 

acolher o público que seja proprietário desses imóveis como forma de incentivar a proteção e 

a preservação do patrimônio cultural de forma dinâmica. 

Além disso, o produto proposto para efetivar essa proteção dinâmica visa trazer para 

os interessados um melhor incentivo na preservação do imóvel cultural por intermédio de 

políticas públicas criadas para valorizar ainda mais o patrimônio cultural por meio do 

tombamento ou de outra forma de acautelamento. 
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Como exemplo de incentivo à preservação do imóvel cultural, a cartilha a ser 

encaminhada ao IPHAN pode trazer a imposição de incentivos tributários para os 

proprietários desses imóveis e que constem tais informações junto às averbações acessíveis no 

respetivo Cartório de Registro de Imóveis. 

Corroborando essas afirmações, o presidente do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico, Sustentável e Estratégico de Goiânia (CODESE), Carlos Alberto Moura, ao 

defender a criação de incentivos para os proprietários de imóveis tombados, afirma que: 

O respeito ao patrimônio histórico é fundamental, mas também temos que 

respeitar o direito à propriedade. Tem que haver uma política que conceda 

alguns benefícios a essas pessoas, como isenção do IPTU ou do ISS para 

quem quiser montar algum negócio. É preciso fazer uma política pública que 

valorize o patrimônio do centro de Goiânia, que atualmente vive um vazio 

habitacional e comercial, e que o reocupe, seja estimulando a gastronomia, a 

cultura ou a moradia. (BRASIL, 2020). 

 

No mesmo sentido, o professor e advogado Rafael Arruda defende o incentivo à 

proteção ao patrimônio cultural a partir da concessão de isenção de tributos e a compensação 

financeira ao proprietário do imóvel tombado, tendo em vista que: 

O Poder Público poderia desapropriar os imóveis com maior restrição 

imobiliária e das pessoas com menor capacidade econômica de fazer a 

manutenção necessária, em que seria pago a elas o valor de mercado, ou 

instituir uma política de compensação financeira aos proprietários afetados, 

com a criação de um fundo municipal, ou fomentar atividades lucrativas 

nesses imóveis, com o entrelaçamento de políticas culturais, turísticas, 

urbanísticas e ambientais, ou isentar totalmente o IPTU. (BRASIL, 2020). 

 

Portanto, não se trata de restringir o acesso ao imóvel ou a sua utilização por ser ele 

tombado ou não pelo IPHAN, mas sim de trazer atenção especial a qualquer imóvel que tenha 

valor cultural, e de garantir que a publicidade ampla por meio dos Cartórios de Registros de 

Imóveis facilite ainda mais os reflexos de proteção. 

Essa ampliação da publicidade por meio do Cartório de Registro de Imóveis, 

conforme já tratado, não traz risco à segurança jurídica da proteção ao patrimônio cultural já 

consagrada pela legislação vigente, mas se não efetivada compromete apenas a publicidade, o 

que afasta o interesse da população. 

 

2.4.3 O impacto esperado a partir da atuação do registro de imóveis na proteção do 

patrimônio cultural 

 

A elaboração deste relatório técnico permite a compreensão sobre o quão importante 

é a publicidade sobre os atos realizados em qualquer patrimônio cultural, por parte não só do 
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IPHAN, mas também de outros órgãos, como os Cartórios de Registros, para que forneçam as 

informações aos proprietários e à população em geral de forma ampla. 

A proteção ao patrimônio cultural deve ser exercida tanto de forma compartilhada, 

justamente por ser esta proteção corolário da Dignidade da Pessoa Humana e de interesse a 

todos na sociedade, como por meio do acesso as informações sobre os tombamentos de 

imóveis por parte dos Cartórios de Registro. 

Assim, observou-se que alguns patrimônios culturais utilizados como exemplo nos 

tópicos 1.1 e 2.1 desse relatório compõem a trajetória da Cidade de Goiás e contribuem de 

forma positiva para o acesso à cultura de forma dinamizada; tais bens culturais não foram, 

portanto, deixados apenas no passado, mas algumas informações importantes não podem são 

acessíveis por meio do Cartório de Registro. 

Tais exemplos demonstram o comprometimento da publicidade e não da segurança 

jurídica a partir da intervenção do Estado na propriedade privada por meio do tombamento; 

porém ficando apenas o IPHAN centralizado como órgão responsável pela proteção ao 

patrimônio cultural, ao invés do compartilhamento da proteção, nos termos do art. 216, § 1º, 

da Constituição de 1988. 

A ausência de publicidade por parte do registro de imóveis, que é um aliado na 

proteção do patrimônio cultural, pode acarretar ainda na violação do DL nº 25/37 e a 

Constituição de 1988, limitando não apenas o proprietário de um imóvel tombado em 

entender o valor cultural, como também qualquer interessado em obter maiores informações 

sobre o bem imóvel. 

Se por um lado, a proteção do patrimônio cultural alcança a relevância arqueológica, 

bibliográfica, etnográfica e histórica de cada bem cultural móvel ou imóvel de um 

determinado lugar, conforme dispõe o DL nº 25/37, por outro lado, é evidente que, na prática, 

paira um sentimento de ineficácia quanto à forma de promover a preservação e a proteção do 

patrimônio cultural na atualidade. 

Compreende-se ainda que tanto o IPHAN quanto a própria sociedade devem 

promover ações de revitalização sobre a proteção de cada bem cultural, cujo objetivo consiste 

na preservação da identidade e memória local de forma conjunta e dinâmica, como exemplo, a 

partir da concessão, pelo poder público, de isenções tributárias e incentivos financeiros para 

melhorar a preservação do patrimônio cultural. 

O impacto da proposta lançada na elaboração desse relatório acerca do registro de 

imóveis como sendo um aliado na proteção do patrimônio cultural alcança a transparência no 

valor cultural atribuído a um determinado bem imóvel tombado para que o proprietário tenha 
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incentivo na sua preservação, assim como qualquer interessado tenha acesso amplo às suas 

informações no âmbito do registro de imóveis. 

O tópico a seguir tem como objetivo apresentar a proposta de aplicação do produto 

sugerido durante a discussão no presente relatório como devolutiva para a sociedade através 

da publicidade ampla. Tal proposta tem como objetivo o incentivo da proteção do patrimônio 

cultural através das atualizações por parte do IPHAN quanto às informações sobre 

tombamentos de bens imóveis com a concessão de benefícios aos proprietários de imóveis 

dotados de valor cultural e compartilhadas pelos Cartórios de Registro de Imóveis. 
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3. PRODUTO: CARTILHA DIGITAL: A RELEVÂNCIA DO REGISTRO DOS 

BENS TOMBADOS 

 

Aqui será apresentado o produto que resultou da pesquisa: uma cartilha digital, gerada 

em PDF, cuja propagação será por meios digitais, podendo ser disponibilizada em quaisquer 

mídias sociais eletrônicas. O registro do patrimônio cultural é uma exigência legal, conforme 

determina o DL 25/37 em seu Art. 13. Vale ressaltar que a Carta Magna de 1988 trouxe 

incentivos para proteger o patrimônio cultura através do registro. 

 

3.1 Apresentação do Produto 

 

O produto aqui apresentado demonstra os pontos mais relevantes no acautelamento 

por meio do registro e/ou averbação dos bens tombados no Cartório de Registro de Imóveis 

na Cidade de Goiás, evidenciando quem são as pessoas que podem solicitar esse registro e 

quais as medidas a serem tomadas caso haja nota devolutiva dada pelo Oficial Registrador. 

Tanto a população quanto as autoridades locais terão acesso ao seu conteúdo e 

poderão utilizar os modelos de requerimentos para efetuar o pedido do registro e/ou averbação 

do bem tombado junto ao Cartório. 

 

3.2 A relevância do registro no Cartório 

 

O registro imobiliário possui, entre outras, a finalidade de trazer a publicidade dos atos 

praticados por esses profissionais do direito. O princípio da publicidade registral está 

tipificado na Lei dos Registros Públicos, em seu Art. 16 e na Lei dos Cartórios em seu Art. 1º. 

Os registros públicos tornam-se públicos e, em específico, os registros de imóveis possuem 

em suas matrículas a publicidade quanto às características e propriedade de determinado bem. 

O princípio da especialidade objetiva evidencia que a matrícula do imóvel deverá 

condizer com toda a descrição do imóvel in loco. Em suma, deverão constar na matrícula as 

seguintes informações: metragem do imóvel, suas divisas, limites e confrontações, se tem 

construção, se houve mudanças em suas dimensões e se existe quaisquer restrições 

administrativas no imóvel. 

É importante ressaltar que o DL nº 25/37, em seu Art. 13, tipifica que os bens 

tombados deverão ser transcritos no Cartório de Registro de Imóveis. A constituição endossa 
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essa premissa ao aludir que os registros dos tombamentos deverão ser efetivados como forma 

de acautelamento e preservação do patrimônio cultural. 

 

3.3 Procedimento da publicização dos bens tombados no Estado de Goiás 

 

Os oficiais de registro de imóveis, são profissionais do direito, dotados de fé pública e 

recebem a outorga e delegação do poder público. Trata-se de uma categoria sui generis, ou 

seja, que possui gênero próprio. Esses profissionais atuam diretamente no ramo imobiliário 

exercendo sua função de Oficial de Registro de Imóveis, onde são responsáveis pela 

organização e conservação dos documentos a eles apresentados. 

Dentre as funções de um Oficial Registrador, podem-se destacar o registro dos 

documentos e as averbações. As serventias de registro de imóveis têm vários livros, dentre 

eles destacamos o Livro 2, conforme preconiza o Art. 176, que se destina às matrículas dos 

imóveis, registros e averbações, não atribuídos ao livro de Registro Auxiliar (RA). Já o livro 

3, conforme determina o Art. 177, será destinado a registros que são atribuídos ao registro de 

imóvel que não estão ligados diretamente ao imóvel matriculado. 

Haverá, assim, registros e averbações nos livros 2 e 3, cujas atribuições são: os 

registros possuem um rol taxativo no Art. 167, I, da Lei dos Registros Públicos; e as 

averbações possuem um exemplificativo no mesmo artigo no inciso II. O CNPFE replica 

essas atribuições e ainda demonstra, além dos documentos que podem ser registrados 

conforme determina a lei, outras particularidades que podem ser levados a registro e faz 

distinção do que se registra no livro de registro geral e o que será registrado no registro 

auxiliar. 

O Art. 877 do CNPFE trata de forma específica do tombamento, em que define que o 

ato do tombamento deverá ser transcrito integralmente no Livro 3, sendo facultado ao oficial 

arquivar por meio digital o ato integral na Serventia, e transcrever de forma resumida no 

Livro 3. Esse registro será lavrado no Livro 3, tendo em vista que pode não tratar de um único 

imóvel específico, mas um grupo de imóveis ou ainda uma rua ou praça que não possuem 

matrícula própria. Esse ato trata-se de um registro do tombamento no Livro 3 – RA. 

O mesmo artigo ainda instrui que deverá ser averbado à margem da matrícula do 

respectivo imóvel, com a devida remissão, ou seja, averba-se no Livro 2 - RG; nesta 

averbação faz menção ao registro no Livro 3, e no livro 3, faz-se o registro e menciona as 

devidas averbações recíprocas.  



65 
 

Será apresentada ao oficial do registro de imóveis a certidão do correspondente ato 

administrativo, legislativo ou judicial, conforme o caso, para que seja feito o registro no Livro 

3, bem como a averbação no Livro 2, conforme determina o Art. 878 do CNPFE. No registro 

deverá constar os elementos: órgão sensor que praticou o ato do tombamento; a descrição do 

ato (lei, decreto, portaria, resolução, ordem judicial dentre outros) que definiu o(s) bem(ns) 

tombado(s); se o tombamento é de forma definitiva ou provisória; o registro no órgão no qual 

tramitou o processo (IPHAN ou outros órgãos responsáveis pelo tombamento); descrição das 

restrições administrativas constantes do tombamento, o qual deverá conter as características 

do imóvel que deverão ser conservadas (pinturas, telhado, estrutura, fachadas, muros, portões 

etc); constar que a restrição administrativa não gera prioridade nem restrições quanto à 

alienação. 

O Oficial registrador recepcionará os documentos que passarão por um processo de 

qualificação, em que poderão ocorrer três possíveis situações: a qualificação positiva e o 

devido registro e averbação; nota de exigência, na qual constarão documentos que deverão 

integrar o processo para proceder aos atos requeridos; e, nota devolutiva com as motivações 

devidamente fundamentada com base legal e/ou principiológica. 

Os registros dos tombamentos poderão ser solicitados: pelo órgão responsável pelo 

tombamento – IPHAN -; pelo próprio proprietário, que fará juntada do documento de 

restrição administrativa emitido pelo IPHAN, juntamente com um requerimento por escrito no 

qual solicita a restrição; pelo município de Goiás, através de órgãos e/ou departamentos 

responsáveis pela preservação do patrimônio cultural; pelo representante do Ministério 

Público, tendo em vista que este possui prerrogativa constitucional de defender os direitos 

difusos, conforme determina o Art. 129, CF/1988. 

 

3.3.1 Documentos necessários para o registro e averbação 

 

As solicitações dos registros, podem ser feitas presencialmente ou eletronicamente, 

através do site https://www.registrodeimoveis.org.br/. Os documentos para efetivação dos 

registros e averbações, estão disponíveis na cartilha, produto deste relatório, bem como no 

próprio IPHAN, no processo de tombamento nº 0345-T-42. Se optar por fazer o pedido 

pessoalmente basta imprimir os documentos e apresentá-los no registro de imóveis 

juntamente com o requerimento. Nos termos do CNPFE não haverá necessidade de 

reconhecimento de firma do requerente se este assinar o documento na presença do Oficial de 

registro. 
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A parte deverá apresentar a documentação no Cartório de Registro de Imóveis, 

fazendo um requerimento do registro. O requerimento poderá ser preenchido conforme 

formulário no endereço acima, que solicitará que seja feita a averbação no seu imóvel 

constando o número do registro do tombamento. 

Será apresentado, além do requerimento, o Edital da Notificação, em que consta a área 

da rerratificação dos imóveis tombados na cidade de Goiás; publicação no Diário Oficial da 

União, Seção 3, nº 206, Pag. 8 de 23/10/2003; mapa da área tombada; Portaria nº 146 de 

22/06/2004, feita pelo Ministro de Estado da Cultura que reconhece o tombamento constante 

do Edital acima; e despacho nº 105/04, feito em 29/06/2004, onde é feito o pedido para que 

seja feita a averbação no livro de tombo pertinente. Todos esses documentos fazem parte do 

Processo de Tombamento nº 0345-T-42 do IPHAN. 

3.3.2 Modelo do requerimento e documentos que são apresentados para registro 

A cartilha contará com o modelo do requerimento que deverá ser feito pela pessoa 

interessada a promover o tombamento. O acesso à cartilha, poderá se feito através do site do 

PROMEP, onde contará com anexos dos documentos necessários para a realização das 

averbações e registros. 

Figura 9. Descrição do perímetro da área de tombamento 

 

Fonte: Processo de Tombamento nº 345-T-42, V, fls. 550/551  
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Figura 10. Planta Cadastral da cidade de Goiás 

 
Fonte: Processo de Tombamento nº 345-T-42, V, fls. 522 
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Figura 11. Portaria 146 do IPHAN (original) 

 

Fonte: Processo de Tombamento nº 0345-T-42, Vol. V, fls. 649 
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Figura 12. Despacho nº 105/04

 

Fonte: Processo de Tombamento nº 0345-T-42, Vol. V, fls. 652  
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Figura 13. Modelo do Requerimento do Tombamento 

 

 
Elaborado pelo autor conforme normas vigentes 
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3.4 Recurso quanto à negativa à averbação 

 

As serventias extrajudiciais são exercidas em caráter privado por profissionais de 

direito dotados de fé pública e gozam de independência no exercício de suas atribuições, 

conforme preconiza o Art. 3º c/c 28 da Lei 8935/1994. Havendo discordância da parte quanto 

à qualificação do título a ser registrado, por parte fundamentada do Oficial registrador, a parte 

descontente dessa qualificação poderá, diante de uma tutela administrativa, requerer o 

procedimento de dúvida. 

No Estado de Goiás, o CNPFE, em seu Art. 10, atribui ao Juízo de Registros Públicos 

a competência de julgar as dúvidas dos oficiais de registro. O Art. 929 do mesmo código 

leciona a respeito do procedimento de dúvida e estipula prazos e formas para realizar este ato. 

No caso em tela, após protocolizar o título requerendo a averbação do tombamento e a 

devida qualificação negativa com motivos devidamente fundamentados, estando o 

apresentante inconformado com tal recusa, solicitará ao Oficial que proceda a dúvida junto ao 

Juízo do Registros Públicos para dirimi-las. O Oficial anotará no protocolo a ocorrência da 

dúvida, encaminhará ao juízo competente e notificará o apresentante para que apresente 

contrarrazões no prazo de 15 dias. O Ministério público será ouvido no prazo de 10 dias. 

O Juiz terá o prazo de 15 dias para proferir a decisão por meio de sentença. A esta 

sentença, conforme determina o Código de Processo Civil, caberá apelação com efeitos 

devolutivo e suspensivo. Após o trânsito em julgado da sentença, caso seja julgada 

procedente, não haverá a averbação. Caso a dúvida seja julgada improcedente, o título será 

averbado conforme requerimento da parte. 
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Tabela 2. Fluxograma do processo de registro 

 

Fonte: Art. 929 e seguintes do CNPFE – Feito por Demisley Ferreira de Souza Girão 
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4. A EFETIVAÇÃO DA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL NO 

ÂMBITO DO REGISTRO DE IMÓVEIS 

 

Conforme já analisado, o registro de imóveis contribui para a proteção do patrimônio 

cultural por meio de sua atuação em validar os registros dos imóveis matriculados em sua 

esfera, bem como a partir da publicação das informações acessíveis à sociedade interessada. 

Contudo, é preciso que essa publicidade seja ampliada no sentido de efetivar a segurança 

jurídica atribuída ao tombamento. 

À luz da elaboração desse relatório, observou-se que na Cidade de Goiás os imóveis 

tombados não têm, junto a sua matrícula, a informação sobre o tombamento realizado pelo 

IPHAN no respectivo Cartório de Registro de Imóveis, o que de fato compromete a 

publicidade acessível ao proprietário que utilize o bem ou queria vendê-lo, modificá-lo, 

reformá-lo, entre outros. 

Essa forma de ampliação da publicidade por parte do serviço notarial e de registro na 

proteção do patrimônio cultural busca alcançar todos os proprietários no sentido de incentivar 

a preservação do imóvel com a concessão de benefícios fiscais e tributários. De acordo com 

Machado, (2016) compreende-se que: 

Assim como ocorre no tombamento, a maneira que trará maior segurança 

jurídica ao patrimônio cultural inventariado será a sua averbação junto à 

matrícula no serviço registral do imóvel inventariado conforme 

procedimento administrativo instruído e justificado pelos respectivos 

departamentos responsáveis nos âmbitos municipais, estaduais e federal. 

Dessa forma, ao se procurar informações sobre algum imóvel, o indivíduo 

interessado não alegará desconhecimento da transação, não podendo, 

consequentemente, demolir ou mutilar o bem, causando assim prejuízo à 

memória coletiva. (MACHADO, 2021, p.20). 

 

Além disso, verifica-se que os estados e os municípios, de modo geral, poderiam 

estabelecer através dos Cartórios de Imóveis um modelo uniforme de informações sobre 

imóveis tombados pelo IPHAN e acessíveis aos proprietários livre de qualquer custo, assim 

como a qualquer interessado. 

Nesse contexto, a elaboração da cartilha a ser encaminhada ao IPHAN terá como 

objetivo elencar os imóveis dotados de valor cultural na Cidade de Goiás e nos demais entes 

da Federação para que as informações sejam atualizadas junto ao IPHAN e lançadas nas 

respectivas matrículas dos imóveis por parte dos Cartórios de Registros de Imóveis. 

Após busca feita em diversas serventias de Registro de Imóveis no Estado de Goiás, 

foi localizado na 4ª Circunscrição do Serviço de Registro de Imóveis da cidade de Goiânia, 

Capital deste Estado, na matrícula nº 50.332, a averbação de um tombamento efetivado no dia 
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05/01/2015, conforme protocolo 210.857. O procedimento fora feito com base em um 

processo judicial protocolo nº 251292-12 de 2010, que tem como requerente o Ministério 

Público e Requerido o Município de Goiânia, bem como a Lei municipal 8.616/2008, que 

tipifica o tombamento da Árvore Moreira, localizado no imóvel em questão. A certidão do 

imóvel e o referido Tombamento, pode ser visualizada no anexo deste relatório. 

Esse procedimento de registro do tombamento no registro auxiliar e o ato de 

averbação nas matrículas dos bens tombados são atos inerentes ao cumprimento da Lei e são 

alguns desses atos que serão realizados na cidade de Goiás. 

 

4.1 Manual de uso do produto. 

A cartilha apresentada neste projeto, servirá de modelo para efetivar os pedidos 

juntos às Serventias de Registros de Imóveis, não só da cidade de Goiás, mas também a quem 

interessar no âmbito do Estado de Goiás. Poderá ainda servir de inspiração para demais 

estados após adequações com os códigos de normas regionais. 

Os órgãos interessados a utilizar do produto para requerer a averbação do 

tombamento nos referidos imóveis em questão, seja o Ministério Público, IPHAN e/ou 

quaisquer outros interessados, deverão fazer o requerimento, seguindo as instruções 

constantes do produto, ao Cartório de Registro de Imóveis em questão, apresentando os bens 

que são tombados, para que neles conste a averbação do tombamento na sua matrícula. 

Dentre as propostas deste relatório, a devolutiva à comunidade, ato que será tratado 

no item 4.3, será feito o registro do tombamento junto ao Cartório de Registro de Imóveis da 

cidade de Goiás, do tombamento no Livro 3, com base no Art. 790 do CNPFE, inciso I, 31, 

utilizando do produto para tal realização (modelo de requerimento, documentos a serem 

anexados e recursos se houver negativa do registro). 

Após o registro acima, que será feito apenas uma vez, tendo e vista que irá abranger 

todos os imóveis, caberá aos órgãos responsáveis: IPHAN, MP e/ou outros, a averbação nas 

respectivas matrículas de cada bem tombado. Segundo a Lei 6015, em seu artigo 176, §1º, I, 

“cada imóvel terá matrícula própria”, sendo assim em cada uma dessas matrículas constará a 

averbação fazendo constar que aquele determinado imóvel trata-se de um bem tombado pelo 

IPHAN. 

Para que sejam efetivadas essas averbações, o ente interessado, deverá preencher o 

requerimento, juntar as documentações necessárias constantes do produto e apresentá-lo ao 

Cartório de Registro de Imóveis da cidade de Goiás.  

 



75 
 

4.2 Devolutiva para a comunidade. 

Diante da atual situação dos bens tombados na cidade de Goiás, ficou evidenciado que 

os bens culturais tombados pelo IPHAN, a cidade reconhecida como Patrimônio da 

Humanidade pelo Unesco, deverão tais constatações estar registradas no Cartório de Registro 

de Imóveis, conforme tipifica o DL nº 25/1937. 

Esses registros reafirmam ainda mais o compromisso da comunidade em preservar 

esse Patrimônio Histórico, como um bem que pertence àquela comunidade. Trata-se de uma 

forma que dará maior publicidade, tendo em vista que a Lei dos Registros Públicos, zela por 

este princípio. Esta mesma lei, tipifica em seu primeiro artigo que os registros públicos dão 

autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. 

Como já visto no item 3 deste relatório, o procedimento para a publicização através do 

Cartório de Registro de Imóveis dos bens tombados pelo IPHAN na cidade de Goiás, deverá 

ser feito primeiramente o registro do tombamento no Livro 3. 

Dentre os procedimentos que o presente relatório defende, está a efetivação do registro 

do tombamento no Cartório do Registro de Imóveis. Conforme menciona o Art. 877 do 

Código de Normas e Procedimento do Foro Extrajudicial, advindo através do provimento 

46/2020 do Poder Judiciário do Estado de Goiás, observa-se que o registro do tombamento 

dar-se-á no Registro Auxiliar, ou seja, no Livro 3. Deverá ser requerido pelo órgão federal, 

estadual ou municipal competente, e sua transcrição neste livro será integral. 

Tanto o representante do IPHAN, quanto do Ministério Público, têm legitimidade para 

requerer ao Cartório de Registro de Imóveis da cidade de Goiás, que proceda o registro dos 

imóveis gerais da cidade de Goiás, sendo anexado os documentos necessários: Diário Oficial 

da União, de 23/06/2004, o qual foi publicado a portaria de nº 146/2004, de 22/06/2004, 

devidamente assinada pelo então Ministro da Cultura Gilberto Gil Moreira, o qual homologa e 

ratifica o processo de nº 345-T-42; o mapa constando o perímetro o qual está delimitado os 

bens tombados neste processo, constante das fls. 537; e, Descrição do Perímetro da área de 

tombamento, constante das fls. 543, Volume 3; 

Após o registro do tombamento geral no Livro 3, será solicitado uma certidão junto ao 

Cartório do Registro do Tombamento, o qual será apresentado junto à secretaria do IPHAN, 

bem como uma versão impressa da cartilha já acabada, para servir de modelo para que este 

órgão tome providências quanto às averbações nas matrículas de cada um dos imóveis que 

foram tombados. 

Com esses documentos em mãos, poderá o próprio IPHAN proceder as averbações 

através de requerimentos feito ao Cartório; poderá o IPHAN requerer junto ao Ministério 
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Público recomendações que sejam feitas as averbações a cada transmissão de um bem 

tombado, atingindo assim gradualmente cada um dos imóveis da cidade de Goiás; e/ou poderá 

o IPHAN requerer ao poder judiciário ordem para não haver transmissão dos imóveis sem a 

devida averbação aqui defendida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A preservação e a proteção do patrimônio cultural na sociedade é um dever de 

atuação conjunta entre o poder público e a sociedade, conforme dispõe o art. 216, § 1º, da 

Constituição Federal de 1988 e que deve ser constantemente promovido através de ações 

práticas quanto à forma de se garantir essa proteção. 

A elaboração do presente relatório técnico sobre a tutela do patrimônio cultural na 

Cidade de Goiás - GO por parte do Registro de Imóveis permite a compreensão de que 

embora muitos imóveis tenham sido tombados pelo IPHAN, carecem de publicidade sobre 

essa forma de proteção cultural no âmbito do registro de imóveis, estando, portanto, 

comprometida a publicidade do acesso às informações. 

O DL nº 25/37 estabelece a organização e a proteção do patrimônio histórico e 

artístico nacional de forma a valorizar todos os bens que possuam essência especial e 

marcante para a história de um determinado lugar, o que já enfatiza a necessidade quanto à 

tutela de forma conjunta. 

Nessa perspectiva, o IPHAN, por ser o órgão especial de atuação sobre a proteção do 

patrimônio cultural nacional, não pode ter responsabilidade unilateral diante do que a 

Constituição de 1988 determinou sobre o compartilhamento na forma de promover a proteção 

do patrimônio cultural. 

A sociedade tem o dever de participar da proteção do patrimônio cultural com ações 

que promovam a preservação das memórias e identidades locais de forma dinâmica e 

constante, pois a preservação do patrimônio cultural não deve ficar apenas a cargo da história, 

mas deve se atualizar e se aproximar cada vez a coletividade. 

Além disso, o papel do Cartório de Registro de Imóveis não é de interferir no direito 

sobre a propriedade a fim de monopolizá-lo ou de limitá-lo, mas sim o de possibilitar, por 

meio da ampliação da publicidade acessível ao acesso ao patrimônio cultural e o incentivo dos 

proprietários ou interessados na preservação do valor cultural do imóvel. 

Assim, embora a legislação vigente tenha consagrado a proteção do patrimônio 

cultural como extensão dos direitos fundamentais e corolário da Dignidade da Pessoa 

Humana, observa-se que de forma isolada, a lei não efetiva tais objetivos sem a participação 

da própria sociedade e do poder público por meio do incentivo à cultura. 

Este relatório não pretende limitar o direito sobre a propriedade por ser o imóvel 

tombado ou não, mas tem o objetivo de incentivar a deste imóvel a partir da concessão de 

benefícios fiscais, tributários ou mesmo por meio da compensação financeira para o 
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proprietário ou a qualquer interessado no imóvel. Além disso, a publicidade ampla por meio 

do Cartório de Registro de Imóveis funciona como um aliado na proteção do patrimônio 

cultural. 

Há em tramitação na Câmara Federal, durante a elaboração do presente trabalho, um 

projeto de lei de nº 525/2022, cujo objetivo, em certos aspectos, convergem com este 

trabalho, o qual busca a publicidade por meio do registro e averbações; porém, em outros 

aspectos, o objetivo diverge, pois tende a deixar de produzir efeitos restritivos feitos pelos 

órgãos responsáveis, caso o tombamento não seja averbado. 

A ausência das averbações e registros dos tombamentos não deve tornar as restrições 

sem efeitos, considerando que tais averbações não são atos constitutivos de direitos nem 

mesmo declaratórios. As averbações têm como intuito gerar ampla publicidade e efeitos sobre 

terceiros. Assim, evita judicializações por parte dos adquirentes de boa-fé que desconhecem a 

restrição feita sobre o patrimônio cultural. 

Por fim, compreende-se que o tombamento é uma das formas de proteção ao 

patrimônio dotado de valor cultural reconhecido pela sociedade de um determinado lugar e 

pelo IPHAN, mas que não seria o único mecanismo aplicável. Contudo, o registro de imóveis 

também contribui para a proteção do patrimônio cultural a partir da validade conferida aos 

atos jurídicos sobre o imóvel e acessível aos interessados por meio da publicidade ampla e no 

incentivo da preservação e proteção ao imóvel. 
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O registro a seguir apresenta as informações acerca do inteiro teor da matrícula do 

imóvel pertencente à Cora Coralina fornecido pelo 1º Tabelionato de Notas da Comarca do 

Estado de Goiás – GO, demonstrando-se como exemplo do comprometimento da publicidade 

perante o Cartório de Registro de Imóveis, tendo em vista que não consta em tal registro a 

averbação sobre o seu tombamento pelo IPHAN. 

 

Certidão Atualizada e Inteiro Teor da Matrícula – Casa de Cora Coralina. 

 

Fonte: 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, pág.1/5.  
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Fonte: 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, pág.2/5. 
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Fonte: 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, pág.3/5. 
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Fonte: 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, pág.4/5. 
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Fonte: 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, pág.5/5. 
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Do mesmo modo, cita-se como outro exemplo em face do comprometimento sobre a 

publicidade ampla do patrimônio cultural por parte do Cartório de Registro de Imóveis ao 

observar a Certidão Atualizada de Inteiro Teor e Matrícula do Palácio Conde dos Arcos 

fornecido pelo 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, a saber: 

 

Certidão Atualizada e Inteiro Teor da Matrícula – Palácio Conde dos Arcos.  

 

 

Fonte: 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, pág.1/2. 
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Fonte: 1º Tabelionato de Notas da Comarca do Estado de Goiás – GO, pág.2/2. 
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Fonte: Serviço de Registro de Imóveis da 4ª. Circunscrição de Goiânia/GO, pág.1/3. 
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Fonte: Serviço de Registro de Imóveis da 4ª. Circunscrição de Goiânia/GO, pág.2/3. 
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Fonte: Serviço de Registro de Imóveis da 4ª. Circunscrição de Goiânia/GO, pág.3/3. 
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Fonte: Processo de Tombamento nº 345-T-42, V, fls. 522 
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Fonte: https://www.jusbrasil.com.br/diarios/623372/pg-66-secao-1-diario-oficial-da-uniao-

dou-de-23-06-2004. Ampliado por Demisley Girão. 

  

https://www.jusbrasil.com.br/diarios/623372/pg-66-secao-1-diario-oficial-da-uniao-dou-de-23-06-2004
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/623372/pg-66-secao-1-diario-oficial-da-uniao-dou-de-23-06-2004
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Fonte: https://www.jusbrasil.com.br/diarios/275287/pg-8-secao-3-diario-oficial-da-uniao-

dou-de-23-10-2003. 
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Fonte: Processo de Tombamento nº 345-T-42, V, fls. 650 
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Fonte: Processo de Tombamento nº 345-T-42, V, fls. 649  
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Fonte: Processo de Tombamento nº 345-T-42, V, fls. 550 
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Fonte: Processo de Tombamento nº 345-T-42, V, fls. 551 


